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 Saber que será má a obra que não se fará 

 nunca. Pior, porém, será a que nunca se fizer.

 Aquela que se faz, ao menos, fica feita.

Bernardo Soares (2003)
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RESUMO
Os problemas de hiperactividade e de défice de atenção constituem uma das perturbações mais frequentes na infância e na adolescência, que mais preocupam os professores no contexto de sala de aula, tendo um impacto inegável na vida escolar de um número considerável de crianças. Apresentamos neste trabalho uma revisão da literatura científica sobre a Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção (PHDA), tal como aparece definida no DSM-IV-TR (2006), bem como algumas questões relacionadas com a sua etiologia e diagnóstico. 

A Escala de Conners para Professores e Pais, a análise documental, a observação naturalista, a entrevista realizada à Directora de Turma e os Testes Sociométricos, permitiram-nos concluir que, e segundo o DSM-IV-TR (2006), estamos perante um aluno que preenche os critérios de diagnóstico da PHDA do tipo predominantemente desatento, visto apresentar problemas ao nível da atenção e concentração que o impedem de ter uma prestação académica de acordo com as capacidades que possui. Por outro lado, e apesar de se tratar de um aluno com necessidades educativas especiais, abrangido pelo Decreto-lei 3/2008, constatámos que as únicas estratégias utilizadas pelos docentes da turma consistiram no reforço da autoridade e no reforço do cumprimento de regras, estratégias estas que não consideramos adequadas a esta perturbação. Neste sentido, e dado que os alunos com esta problemática manifestam frequentemente problemas de comportamento e dificuldades de aprendizagem, delineámos um projecto de intervenção, com algumas estratégias cognitivo-comportamentais e educativas com o objectivo de contribuir para melhorar o conhecimento da PHDA dentro da sala de aula e ajudar os professores a lidar com estes alunos em contextos escolares. Assim, gostaríamos de contribuir para a inclusão destes alunos, melhorando o seu relacionamento com os colegas e professores bem como o seu rendimento escolar, autonomia e auto-estima.

Palavras-chave: inclusão, hiperactividade com défice de atenção, estratégias cognitivo-comportamentais.

ABSTRACT


 Attention-deficit hyperactivity disorder is one of the most common disorders in childhood and adolescence that most concern teachers in the context of the classroom, for having a clear impact on school life of a considerable number of children. We have presented a review of scientific literature on Hyperactivity Disorder with Attention Deficit (ADHD) as defined in the DSM-IV-TR (2006), as well as some issues related to its etiology and diagnosis. The Conners Scale for Teachers and Parents, document analysis, naturalistic observation, the interview the Director of Class and the sociometric test, allowed us to conclude that, and according to DSM-IV-TR (2006), this is a student who fulfils the diagnostic criteria for ADHD predominantly inattentive type. Thus, his academic achievement is compromised because of his poor concentration.

Furthermore, and despite being a student with special needs covered by Decree Law 3 / 2008, we realized that the only strategies used by teachers of the class consisted of strengthening the authority and strengthening the enforcement of rules, strategies we do not consider appropriate to this disturbance. In this sense, given that students with these problems often manifest behavioural problems and learning disabilities, we have devised a Classroom Intervention with some cognitive-behavioural and educational strategies in order to contribute to better understanding of ADHD in the classroom and help teachers to deal with these students in school contexts. Thus, we would like to contribute to the inclusion of these students by improving their relationships with peers and teachers as well as their school performance, autonomy and self-esteem. 

Keywords: inclusion, attention deficit hyperactivity disorder, cognitive-behavioural strategies. 
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INTRODUÇÃO
Este estudo é o resultado de um trabalho de natureza qualitativa de investigação--acção, no âmbito do Mestrado em Educação Especial ministrado na Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias de Lisboa.

Trata-se de um projecto de investigação-acção sobre a inclusão de um aluno com diagnóstico de Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção (PHDA), uma perturbação ao nível do desenvolvimento que resulta em problemas de atenção, em impulsividade e, em alguns casos, em hiperactividade. A causa permanece, até ao momento, desconhecida, considerando-se que resulta da interacção complexa de vários factores genéticos e factores de risco biológico e do meio envolvente em que a criança com PHDA se insere.

Orientámos o nosso trabalho nesta temática pela necessidade de a investigar, com o objectivo de conhecer os seus fundamentos teóricos e as estratégias adequadas à intervenção educativa, na tentativa de melhorar a situação educacional de jovens com

este tipo de perturbação, que tendem a apresentar dificuldades de aprendizagem e que,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            frequentemente, perturbam e desestabilizam profundamente o grupo no qual se inserem. As considerações e propostas apresentadas neste trabalho apoiam-se numa revisão de obras recentes sobre a intervenção psicológica e pedagógica, em contexto escolar, com alunos que manifestam um conjunto de sintomas reconhecidos e classificados na categoria de PHDA.
Este trabalho foi desenvolvido numa Escola Básica do 2º e 3 º Ciclos do concelho de Sintra. O objecto deste estudo é um adolescente do sexo masculino, Ricardo (nome fictício), com treze anos de idade, a quem foi diagnosticado PHDA. 

Iniciamos o nosso trabalho com uma revisão da bibliografia mais recente em torno da Perturbação Hiperactiva com Défice de Atenção, passando pela abordagem conceptual, diferentes perspectivas etiológicas, diagnóstico e características desta perturbação.

Em seguida, refere-se a metodologia utilizada nesta investigação, a clarificação de conceitos, a definição de objectivos, a descrição dos instrumentos de recolha de dados utilizados, nomeadamente a análise documental, a Escala de Conners para Professores e Pais, a Entrevista realizada à Directora de Turma, a Observação Naturalista e os Testes Sociométricos, revelando as diferentes fases da sua aplicação. 
Com os professores intervenientes no processo educativo utilizámos a Escala de Conners para Professores com o objectivo de conhecer o padrão comportamental do aluno na sala de aula e verificar ou não a homogeneidade das respostas dadas. 

Aos pais do aluno foi aplicada a Escala de Conners para Pais com o objectivo de conhecer o comportamento do aluno em casa e verificar se o mesmo se mantém num contexto diferente ao da escola.
A análise documental permitiu-nos caracterizar o contexto familiar, clínico, escolar e ambiental em que o aluno se insere.
Através da Entrevista à Directora de Turma procurámos saber a percepção que os docentes da turma têm do comportamento do Ricardo, bem como verificar se as estratégias desenvolvidas pelos docentes para melhorar o perfil de desenvolvimento e de aprendizagem deste aluno são ou não eficazes.

Partindo do pressuposto que os problemas de aprendizagem, segundo Porter, são “contextuais, têm lugar no contexto da sala de aula, onde se verifica a influência da estrutura curricular e das estratégias pedagógicas utilizadas pelo professor” (como citado em Leitão, 2006, p.16) procedemos ainda à observação naturalista como diagnose da situação a intervir.
Por último, visando a obtenção de um retrato da organização do grupo de alunos que compõe a turma onde o nosso aluno-alvo se insere, após alguns meses de convivência social em contexto escolar, foram aplicados os testes sociométricos. 
Segue-se a apresentação, descrição e análise dos dados recolhidos, que nos serviram de ponto de partida para a planificação da intervenção educativa, em ambiente escolar inclusivo, a fim de responder às necessidades diagnosticadas.

Neste sentido, e dado que os alunos com esta problemática manifestam frequentemente problemas de comportamento e dificuldades de aprendizagem, aplicámos um plano de intervenção, desenvolvido em parceria com a professora de Língua Portuguesa, com algumas estratégias cognitivo-comportamentais e educativas com o objectivo de contribuir para melhorar o conhecimento da PHDA dentro da sala de aula e ajudar os professores a lidar com estes alunos em contextos escolares. Assim, gostaríamos de contribuir para a inclusão destes alunos, melhorando o seu relacionamento com os colegas e professores bem como o seu rendimento escolar, autonomia e auto-estima, através de actividades cooperativamente partilhadas por todos os elementos da turma.
Por último, apresentamos a conclusão e reflexões finais, bem como sugestões emergentes do projecto, através do qual pretendemos verificar se os objectivos inicialmente propostos foram ou não atingidos. Finalmente, apresentamos as referências bibliográficas que deram suporte ao trabalho realizado bem como os anexos e os apêndices com informações complementares dos aspectos abordados.
PARTE I

____________________________________________________
ENQUADRAMENTO TEÓRICO

1. DA SEGREGAÇÃO À INTEGRAÇÃO

Antes da década de 70, mais concretamente antes de 1976, altura em que foram criadas as equipas de ensino especial integrado, as crianças com NEE eram praticamente excluídas das classes regulares, sendo colocadas em classes especiais, escolas especiais ou Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS). Eram, assim, excluídas da escola regular e mesmo segregadas pela sociedade, prevalecendo o modelo médico-diagnóstico em detrimento da integração socio-afectiva (Leitão, 1998). 

Nos anos 70, na sequência da contestação cada vez mais forte a este modelo de Educação Especial, posto em causa pelo seu carácter exclusivo, diríamos até anti-

-democrático, e da quase negação a uma vida social comum por parte dos cidadãos enquadrados neste sistema, são produzidos dois documentos que trazem contributos fundamentais no sentido da integração dos alunos com necessidades educativas especiais (NEE): a legislação PL 94-142, publicada nos E.U.A. em 1975 e em Inglaterra, em 1978, o chamado «Warnock Report», o qual introduziu o conceito de NEE (Correia, 2003) e que virá a ser oficialmente definido pelo Education Act (1981).
Foi assim que o conceito de educação especial referido às crianças e jovens com dificuldades, em consequência de deficiência, deu lugar ao conceito mais vasto de necessidades educativas especiais, que não se circunscreve a essas situações, antes se alarga a todos os tipos de dificuldades de aprendizagem, passando de uma perspectiva clínica ou médico-pedagógica, para um modelo educativo, centrado na aprendizagem de um currículo ou de um programa. 

Esta nova visão passa a englobar todos os alunos que, durante todo ou apenas em parte do seu percurso escolar, revelam dificuldades em acompanhar os programas propostos e necessitam de meios apropriados para poderem desenvolver essas aprendizagens. 
Correia (2003) refere três tipos de integração, a integração física, a integração social e a integração académica. Numa primeira fase de implementação do Decreto-Lei nº 319/91, surge a integração física com a criação de classes especiais, onde os alunos com NEE deveriam receber apoios específicos consoante as suas necessidades. A educação destes alunos recai sobre o professor de Educação Especial, tendo o professor do ensino regular um papel muito reduzido. O diálogo entre estes era praticamente inexistente e o isolamento dos alunos com NEE era total em termos escolares e muito precário em termos sociais.

Numa segunda fase, passou-se a uma integração social, verificando-se uma aproximação em termos de interacções entre os alunos com NEE e os alunos ditos "normais". Os alunos com NEE passam a ter acesso aos ambientes sociais das classes regulares. O ensino destes alunos funcionava à parte no que respeita às áreas académicas, juntando-se com os seus colegas em Educação Física, nas expressões artísticas, nos recreios, às refeições e nos passeios escolares.

Surge, posteriormente, a integração académica, passando a criança com NEE a ter acesso à classe regular. A classe especial dá lugar à sala de apoio, onde recebia apoios educativos de carácter permanente ou temporário. Parte da instrução dos alunos com problemáticas ligeiras e até moderadas processava-se na sala de apoio e a outra parte na classe regular.

1.1. Necessidades Educativas Especiais

“Necessidades educativas especiais são aquelas que têm certos alunos com dificuldades maiores que o habitual (mais amplas e mais profundas) e que precisam, por isso, de ajudas complementares específicas. Determinar que um aluno apresenta NEE supõe que, para atingir os objectivos educativos, necessita de meios didácticos ou serviços particulares e definidos, em função das suas características pessoais” (Brennam, 1990, p. 47).
O conceito de necessidades educativas especiais (NEE), adoptado pelo Relatório de Warnock e difundido mundialmente a partir do início dos anos 80, veio substituir a terminologia, até então utilizada, baseada em critérios clínicos e não pedagógicos e na respectiva categorização de deficiências.
Este conceito foi introduzido no sistema educativo português pelo Decreto-Lei 319/91 de 23 de Agosto. Este decreto veio permitir que as escolas passassem a dispor de um suporte legal para organizar o seu funcionamento no que diz respeito aos alunos com NEE. 

Posteriormente, o Decreto-Lei 6/2001, de 18 de Janeiro, relativo ao novo modelo de gestão curricular para o ensino básico, veio definir pela primeira vez na legislação portuguesa o conceito de necessidades educativas especiais de carácter permanente/prolongado. A designação de alunos com necessidades educativas especiais de carácter prolongado, refere-se a crianças e jovens que experienciam graves dificuldades no processo de aprendizagem e participação no contexto educativo/escolar, decorrentes da interacção entre factores ambientais (físicos, sociais e atitudinais) e limitações de grau acentuado ao nível do funcionamento do aluno num ou mais dos seguintes domínios: sensorial (audição, visão e outros); motor, comunicação, linguagem e fala, emocional/personalidade e saúde física.

Booth e Ainscow (2002), no entanto, defendem que a forma como os alunos são rotulados como tendo necessidades educativas especiais é, por si só, um processo social complexo, na medida que o uso sistemático do chamado “modelo médico ou clínico” de avaliação, no qual as dificuldades educacionais são explicadas unicamente em termos de défices apresentados, é por si um entrave ao progresso da Inclusão. Deste modo, e segundo os mesmos autores, urge apelar à reconceptualização da função da escola, deixando de lado as explicações do insucesso escolar que se centram unicamente nas características individuais das crianças e das suas famílias, dando especial enfoque às barreiras, à participação e aprendizagem com que os alunos se deparam nos sistemas escolares.

Bénard da Costa (2006) partilha da opinião destes dois autores, alegando que o conceito de necessidades educativas se enquadra mais no contexto da integração do que no da inclusão propriamente dita, na medida em que adopta uma perspectiva educativa centrada nos problemas e nas dificuldades dos alunos, prevendo medidas especiais de intervenção extrínsecas ao regular funcionamento da escola e da sala de aula.

 A expressão “necessidades educativas especiais” não só contribui para dividir os alunos, mas também não descreve a natureza da necessidade que é olhada como “especial”. Mais importante ainda, é o facto de não nos dar nenhuma ideia sobre a razão que causou o problema educativo (...). Para que o sistema possa prevenir o insucesso educativo e a exclusão é imperativo que se reconheça um leque das diferentes necessidades que podem afectar a população escolar e que as políticas educativas se baseiem na análise dessas diferentes necessidades que podem estar situadas, não só no aluno, mas nas estruturas educativas, no sistema educativo, e no vasto contexto social, económico e político em que vivem. (Departamento de Educação de Pretória, 1998, In Bénard da Costa, p.21).

De acordo com a mesma autora, é da competência da escola que inclui todos os alunos conhecer as eventuais barreiras que alguns alunos possam ter que enfrentar no seu acesso e participação no processo educativo, de forma a procurar estratégias diversas, com vista a ultrapassá-las. Assim sendo, a escola não se deverá limitar a um papel passivo de categorização dos alunos de acordo com as dificuldades sócio-educativas, problemas permanentes ou temporários e áreas de intervenção, mas deverá encontrar respostas adequadas e eficazes à heterogeneidade da sua população escolar. Deverá, assim, reconhecer que o progresso de todas as crianças está directamente ligado à forma como a escola e o sistema educativo respondem positivamente à diversidade e às diferentes barreiras que se podem colocar à aprendizagem e participação destas crianças e jovens. Neste sentido, e após a Conferência de Salamanca, tem-se procurado utilizar uma terminologia que não incida única e exclusivamente nas crianças ou jovens como fontes dos problemas educativos, permitindo enquadrá-los noutros domínios.

Uma investigação empírica relativamente recente levada a cabo por Martins (2004) chama a atenção para o modo como se processa a construção social das práticas de apoio educativo nas escolas e nas salas de aula, evidenciando alguns dos efeitos perversos da aplicação indiscriminada de “apoios” a alunos “rotulados” como tendo necessidades educativas especiais. A título de exemplo o autor refere como a integração do apoio na sala de aula pode dar lugar a substituir uma segregação “por fora”, por uma segregação “por dentro”, na medida em que “os alunos são apoiados ao “fundo” das salas e separados do funcionamento “normal” da turma e cabe ao professor de apoio trabalhar com os mesmos, enquanto a professora da turma aproveita para “avançar” com os alunos não rotulados como tendo “dificuldades escolares”” (p. 343). 

Canário (2006) vai mais longe ao afirmar que muita da ambiguidade e confusão da utilização da terminologia NEE é, muitas vezes, alimentada pelos próprios especialistas da matéria. Para o efeito refere Correia (2005, como citado em Rodrigues, 2006, p. 40) que define as Necessidades Educativas Especiais como correspondendo a “discapacidades” dos alunos associando num mesmo grupo o aluno com Espectro do Autismo, o Deficiente Mental, o aluno com problemas de saúde, tais como asma ou infectado pela Sida, o que justifica que seja “cada vez maior a importância dos serviços de educação especial” e se torne “imperativo que se integre a educação especial em todos os aspectos da vida escolar” (Correia, 2005, p. 43).

O Decreto-Lei nº 3/2008 de 7 de Janeiro vem redefinir este conceito alargando-o aos alunos com limitações significativas ao nível da actividade e da participação, causadas por alterações funcionais e estruturais de carácter permanente e que implicam a mobilização de serviços e técnicos especializados com vista a promover o seu potencial de funcionamento biopsicossocial. A identificação do perfil de funcionalidade do aluno é feita por referência à Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, da Organização Mundial de Saúde (CIF), tendo em conta a sua actividade e participação, as funções e estruturas do corpo e os factores ambientais que influenciam essa mesma funcionalidade.     

1.2. Inclusão e as Escolas Inclusivas

Nos finais dos anos 70, começa a reconhecer-se que os alunos com NEE, com problemáticas ligeiras e moderadas, conseguem alcançar sucesso escolar nas classes regulares.

Em 1986, os defensores dos direitos dos alunos com NEE, os pais dos alunos com NEE severas e o reconhecimento público de que a Escola não estava a proporcionar as respostas educativas necessárias a estes alunos levaram a uma reestruturação do sistema educativo, apelando para que fossem criadas condições que permitissem responder às necessidades educativas dos alunos com NEE nas escolas regulares da sua residência. Surge, assim, o Movimento Iniciativa da Educação Regular que pretendia encontrar formas de atender às necessidades do maior número de alunos com NEE na classe regular, propondo a adaptação dessa mesma classe com vista a facilitar as aprendizagens dos alunos com NEE nesse ambiente. Este movimento deu lugar ao movimento da inclusão, visando a adequação do currículo às necessidades educativas dos alunos. Os alunos com NEE passam a ter o direito de frequentar a classe regular, possibilitando-lhes o acesso ao currículo comum através de um conjunto de apoios apropriados às suas características e necessidades educativas, sociais e emocionais. Surgem, assim, as escolas inclusivas (Correia, 2003). 

Assistimos, desde os anos 90, a uma tentativa conjunta e generalizada de vários países, no sentido de promover os princípios da Educação Inclusiva em diversos documentos a nível internacional. Refira-se o apelo expresso na Convention on the Rights of the Child (1989) a todos os governos com vista a tornar a escolaridade obrigatória, acessível e gratuita a todos.
O conceito de inclusão foi lançado na Conferência Mundial sobre a “Educação para Todos: Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem”, realizada em 1990, em Jomtien, Tailândia, sob os auspícios da UNESCO, UNICEF, PNUD E BANCO MUNDIAL e surge como consequência natural da Declaração Universal dos Direitos do Homem. Desta conferência saiu uma Declaração assinada por cerca de sessenta países que se propõem estabelecer “programas de resposta às necessidades educativas fundamentais garantindo uma educação básica para todos os cidadãos”, onde se consagraram os seguintes princípios fundamentais: 
i) Todas as crianças devem ter acesso à Educação Básica, devendo ser adoptadas, por todos os países, medidas consistentes no sentido de serem reduzidas as desigualdades;

ii) As crianças com necessidades educativas devem ter uma atenção especial;

iii) Todos os países devem tomar medidas de modo a promover, dentro do sistema regular de ensino, o acesso à educação de todas as crianças independentemente do tipo de deficiência (UNESCO, 1994:1).

          Tratam-se, assim, de princípios que defendem que a escola deve acolher no seu seio todas as crianças independentemente das suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras.
Refira-se ainda o documento intitulado Normas sobre Igualdade de Oportunidades para Pessoas com Deficiência (Organização das Nações Unidas, 1990), que pede a todos os países, especialmente aos que não são membros das Nações Unidas, que desenvolvam esforços com vista a que todas as crianças com deficiência usufruam de educação, em contextos educativos integrados e como parte integrante do sistema educativo.
Contudo, é com a Declaração de Salamanca (1994) que se clarificam directivas precisas para que todos os países desenvolvam esforços conjuntos para a implementação da Educação Inclusiva. O relatório da UNESCO (1994) “The Salamanca Statement and Framework for Action on Special Needs Education” adoptado pela Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas: Acesso e Qualidade”, acrescenta que este conceito deve ser alargado a crianças com deficiências ou sobredotadas, a crianças de rua ou que trabalham, a crianças de populações imigradas ou nómadas, a crianças das minorias étnicas, linguísticas ou culturais bem com a crianças de outras áreas ou grupos em minorias ou marginalizados. Daqui nasce o conceito de “inclusive school” e de uma nova pedagogia centrada na criança e capaz de as educar com sucesso a todas, independentemente das suas desvantagens. Com o conceito de uma “educação para todos” e a consequente integração de alunos com deficiência na escola, a escola tem de ser capaz de oferecer oportunidades de aprendizagem a cada um dos seus alunos de acordo com as suas necessidades específicas e respeito pelas suas diferenças, implicando mudanças conceptuais significativas na metodologia e nos princípios gerais orientadores da educação e da escola por oposição à concepção da escola transmissiva (Sanches & Teodoro, 2006). 

No paradigma da escola inclusiva (Sanches, 2005) o enfoque é colocado na capacidade dos docentes em promover uma alteração significativa das práticas da escola tradicional e transformarem a escola numa organização de aprendizagem de todos os actores em presença e não nos défices dos alunos, como acontecia na escola tradicional.
O conceito de inclusão, que ultrapassa a integração, é mais tarde consignado na Declaração de Salamanca (1994): " Existe o consenso de que as crianças e jovens com NEE devem ser incluídos nas estruturas educativas destinadas à maioria das crianças (…) O desafio a esta escola inclusiva é o de ser capaz de desenvolver uma pedagogia centrada na criança, susceptível de as educar a todas com sucesso, incluindo as que apresentam graves incapacidades" (p 8.). Defende-se a inclusão mesmo dos alunos com NEE severas, independentemente dos seus níveis académicos e sociais. Pretende-se, assim, a inserção do aluno com NEE, em termos físicos, sociais e académicos nas escolas regulares.

De acordo com a Declaração de Salamanca, as crianças e jovens com necessidades educativas especiais devem ter acesso às escolas regulares que a elas se devem adequar, através duma pedagogia centrada na criança, capaz de ir ao encontro destas necessidades. As escolas regulares, seguindo esta orientação inclusiva, constituem os meios mais capazes para combater as atitudes discriminatórias, criando comunidades abertas e solidárias, constituindo uma sociedade inclusiva e atingindo a educação para todos. 

No Fórum Mundial de Conferência de Dakar, realizado em 2000, foram reforçadas as recomendações anteriormente proclamadas e definidas novas metas para o ano 2015, tendo-se adoptado o documento “Enquadramento da Acção de Dakar para a Educação para Todos: Cumprir os Nossos Compromissos Comuns”. Este Fórum teve por objectivo contribuir para uma Educação de Qualidade para todos, que só será plenamente alcançada com uma Educação Inclusiva. O Programa Flagship foi lançado após a Conferência de Dakar (2000) com o objectivo de responder mais rapidamente às metas estabelecidas pelo movimento da Escola para Todos.
Mais recentemente, a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada em Dezembro de 2006, pela Organização das Nações Unidas, refere explicitamente, no seu artigo 24, o seguinte:

Os Estados Partes reconhecem o direito das Pessoas com Deficiência à Educação. Com vista a concretizar este direito sem discriminação e na base de Igualdade de Oportunidades, os estados Membros devem assegurar um sistema Educativo Inclusivo a todos os níveis e ao Longo da Vida direccionado para:

a) o desenvolvimento integral do potencial humano no sentido da dignidade e da auto-valorização, fortalecendo o respeito pelos direitos humanos, liberdades fundamentais e diversidade humana;

b) o desenvolvimento da personalidade, talentos e criatividade das Pessoas com Deficiência, bem como, das suas capacidades mentais e físicas de modo a atingir o seu pleno potencial;

c) permitir às Pessoas com Deficiência a sua efectiva participação numa sociedade livre. (Organização das Nações Unidas, 2006)

Segundo Correia (2003), a escola inclusiva reconhece que a heterogeneidade que existe entre os alunos é um factor positivo, permitindo o desenvolvimento de comunidades escolares mais ricas e mais profícuas. Compete à escola a prestação de serviços educacionais, psicológicos, terapêuticos, sociais e clínicos para promover aprendizagens com o fim de tornar os alunos auto-suficientes até ao limite das suas capacidades.

Para conseguir uma inclusão eficaz, a escola terá de se afastar dos modelos de ensino-aprendizagem centrados no currículo, passando a dar mais importância a modelos centrados no aluno, tendo por base as suas necessidades educativas individuais. O ensino está orientado para o aluno, que é visto como um todo, considerando três níveis de desenvolvimento: académico, sócio-emocional e pessoal.

Importa também referir que uma escola inclusiva reporta-se não só ao contexto escolar, mas também aos contextos naturais da comunidade onde a criança e a família vivem e têm as suas rotinas.

A escola inclusiva é para todos e como tal deve ser estruturada para que possa atender todas as crianças, celebrando a diferença e a diversidade “como uma riqueza e não como algo a evitar, em que as complementaridades das características de cada um permitem avançar, em vez de serem vistas como ameaçadoras, como um perigo que põe em risco a nossa própria integridade, apenas porque ela é culturalmente diversa da do outro, que temos como parceiro social” (César, 2003, p. 119).

Booth e Ainscow (2002) editaram um importante documento que procura sintetizar as boas práticas de inclusão e servir de modelo para as escolas que procuram aumentar a inclusão nas suas práticas educativas, designado por Índice para a Inclusão: desenvolvendo a aprendizagem e a inclusão nas escolas (2002). Este documento organiza as mudanças nas escolas em três grandes categorias, a saber, práticas, políticas e culturas, que por sua vez se subdividem em vários indicadores que constituem os pilares basilares na construção de escolas inclusivas. Estes indicadores de inclusão têm por objectivo ajudar o desenvolvimento das escolas, a clarificação dos próprios meios de funcionamento, a fornecer quadros de orientação para as ajudarem a se autogerirem e a compararem os seus progressos. As escolas são, assim convidadas, com a ajuda destes materiais de apoio, a descobrir as “barreiras” que se opõem a uma maior participação e aprendizagem dos alunos, ajudando-as a definir prioridades para a mudança através de um ciclo de actividades faseadas. Deste modo, pretende-se que os conhecimentos, experiências e práticas relevantes que ocorrem na escola constituam o ponto de partida para uma reflexão crítica sobre as práticas educativas.
Não podemos, no entanto, esquecer que para que a inclusão seja total e eficaz é necessário a colaboração de todos os agentes educativos, professores, pais e governantes, de forma a que todos se comprometam a desenvolver uma educação inclusiva e de sucesso para todos os seus alunos, incluindo todos os excluídos e marginalizados e não só os que apresentam uma situação de deficiência (Sanches & Teodoro, 2006). No fundo, o que está em causa, segundo Rodrigues (2001), é a necessidade de transformarmos a escola dita tradicional “criada para dar educação básica a todos e à qual todos deveriam ter acesso, a Escola pública tradicional que desenvolveu práticas e valores que progressivamente contribuíram para acentuar as diferenças entre os alunos e colocou precocemente largos estrados de população escolar, fora da corrida da aquisição de competência” (p. 16). Este autor vai ainda mais longe ao afirmar que para alterar esta situação é premente que as escolas adoptem os princípios da Educação Inclusiva de forma a responder com qualidade a uma tão grande diversidade humana e cultural resultante da democratização e da massificação do ensino. Deste modo, o enfoque do problema é colocado na Escola e não no aluno, implicando uma mudança radical na organização da Escola, na forma de ensinar e aprender, no que ensinar e na avaliação do ensinado e do aprendido (Rodrigues, 2003).

1.3. Educação Inclusiva: um conceito


Embora, em muitos países a Educação Inclusiva continue a ser entendida como um conceito que só se aplica a alunos com deficiências, em escolas regulares, internacionalmente é cada vez mais encarada como uma reforma que apoia e acolhe a diversidade de todos os aprendizes, de modo a eliminar a exclusão social, resultante de certos tipos de atitudes e respostas à diversidade, raça, classe social, etnia, religião, género e capacidades. Trata-se, assim, de uma questão básica de direitos humanos.

Para Lima-Rodrigues et al (2007) 

“falar em Educação Inclusiva é falar de um novo paradigma em
termos de educação, de uma nova concepção de Escola, onde
a igualdade de oportunidades, a equidade educativa, a diversidade cultural, os valores de uma cultura de cooperação e de inter-ajuda estão subjacentes a todas as práticas da escola (p. 22).
Parafraseando Booth e Ainscow (2002), uma escola inclusiva é aquela que nunca está parada, pois a Inclusão é um processo em permanente construção para proporcionar a aprendizagem e a participação de todos os alunos, para que aprendam juntos independentemente das suas dificuldades e diferenças, ao mesmo tempo que se minimizam as “barreiras”. 

Para Rodrigues (2003) a educação inclusiva implica uma ruptura com os valores da escola tradicional, “rompe com o conceito de aluno-padrão estandardizado, com o conceito de aprendizagem como transmissão, de escola como estrutura de reprodução” (p. 99).                                                                                                                                                                                                                                                                                             


Infelizmente, e apesar de todas as recomendações emanadas por vários autores e organizações internacionais, continuamos a vivenciar nas nossas escolas situações de exclusão, através de encaminhamentos de alunos para estruturas segregadas, de retenções sucessivas que levam ao desinteresse, à desmotivação, ao insucesso e absentismo escolar, cujo desfecho acaba por ser o abandono escolar precoce e todas as consequências que lhe são subjacentes (Rodrigues, 2000).


Os indicadores de mudança estão inventariados, as directrizes lançadas, porém, se não houver uma articulação conjunta de esforços, a nível nacional, no sentido de promover políticas globais e uma reforma de todo o sistema educativo, dificilmente a EducaçãoInclusiva vingará na educação.

1.4. A Educação Especial e a Educação Inclusiva em Portugal


As primeiras iniciativas, no âmbito da Educação Especial, surgem em Portugal na 2ª metade do século XIX, com a criação de institutos educativos e asilos com o objectivo de ajudar as pessoas com deficiência sensorial, especialmente cegos e surdos. Visando o exemplo europeu que visava a integração de alunos com deficiência na escola e na sociedade em geral, Portugal já na década de 70 incrementa a integração de crianças com deficiência no ensino regular.


Este movimento de integração de alunos com deficiência em estabelecimentos de ensino regular, que proliferou um pouco em toda a Europa, veio a conhecer uma nova dimensão em Portugal após o 25 de Abril. Em 1975 são criadas as primeiras equipas de Ensino Especial, já sob a tutela do Ministério de Educação, com vista à integração escolar, familiar e social dos alunos com deficiência sensorial, motora e, mais tarde, a crianças com deficiência mental. Em finais da década de 70, o Ministério de Educação cria também os Serviços de Apoio às Dificuldades de Aprendizagem, bem como Unidades de Orientação Educativa (Lima Rodrigues et al., 2007).


No entanto, só na década de 80, se legisla de forma clara estas alterações à lei, estabelecendo-se também as normas da Educação Especial. É nesta altura, na década de 80, que o “ensino integrado" conhece uma evolução paradigmática, integrando um número maior de alunos com problemáticas cada vez mais complexas. 

Com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) em 1986, começa a assistir-se a transformações na concepção da educação integrada, sendo um dos seus objectivos "assegurar às crianças com necessidades educativas específicas, devidas designadamente a deficiências físicas e mentais, condições adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas capacidades" (art. 7º). Decorrente da LBSE, são criadas as Equipas de Educação Especial (EEE) e extintas as anteriores por pretensa incompatibilidade (Despacho Normativo de 88), que abrangem todo o sistema de educação e ensino não superior. Porém, só nos anos 90 se verificaram avanços importantes no plano legislativo. Estabeleceu-se a obrigatoriedade do cumprimento da escolaridade por todas as crianças, incluindo as portadoras de deficiência, ao nível da escolaridade básica, bem como a gratuitidade do ensino, responsabilizando a escola regular por todos os alunos. Começa então uma longa caminhada até ser criado o Decreto-Lei nº 319/91 de 23 de Agosto, possibilitando a inclusividade no ensino, pela prática pedagógica diferenciada. Privilegia-se também a máxima integração do aluno com NEE na escola/classe regular, responsabilizando, por um lado, a escola pela procura de respostas educativas eficazes e, por outro, os pais na educação dos seus educandos. Ainda neste Decreto, proclama-se o direito a uma educação gratuita, igual e de qualidade para os alunos com NEE, ao mesmo tempo que se estabelece a individualização de intervenções educativas através de Planos Educativos Individualizados (PEI) e de Programas Educativos (PE) para responder às necessidades desses alunos. Surge o conceito de meio menos restritivo possível, devendo os alunos com NEE ser educados com os alunos sem NEE, sendo apenas retirados para um meio mais restritivo (escolas especiais ou instituições) em casos de deficiência profunda. Por último, este decreto introduz o conceito de integração.


A uma política de “integração” segue-se uma política de “inclusão” com o Despacho Conjunto nº 105/97 de 1 de Julho, em que são criadas as Equipas de Coordenação dos Apoios Educativos (ECAE). Reforça-se a necessidade de se fazer uma diferenciação curricular, implicando também a flexibilização do currículo; aponta-se para um sistema educativo global, único, englobando em conjunto a educação regular e a educação especial e colocam-se docentes na escola, cujo objectivo é exercer funções de apoio educativo. Com esta nova política de inclusão pretende-se criar uma escola inclusiva de todos e para todos, preconizando uma alteração de mentalidades e valores (Lima Rodrigues et al., 2007).


Com a Reforma Curricular de 2001 insiste-se na diferenciação pedagógica, respeitando os ritmos de aprendizagem de cada aluno. O Decreto-Lei nº 6/2001 de 18 de Janeiro apresenta o novo conceito de Necessidades Educativas Especiais de Carácter Prolongado, cujos alunos evidenciam graves dificuldades no processo de aprendizagem. Este conceito acaba por dividir as crianças com NEE em dois grupos, um de carácter menos grave e outro com contornos mais complexos, o que também coloca algumas dúvidas de princípio sobre a proclamada inclusão.


O Despacho 10856/05 de 13 de Maio tem como principal objectivo a construção de uma escola inclusiva e a promoção da inclusão sócio-educativa de alunos com NEE.

           Posteriormente, o Decreto-Lei nº 20/2006 cria o grupo de docência de Educação Especial, passando a existir um grupo profissional de docentes cujas funções se destinam exclusivamente aos alunos com Necessidades Educativas Especiais de Carácter Permanente. 


Tem vindo a aumentar o número de alunos matriculados com NEE no ensino regular, comparativamente com o decréscimo em escolas especiais, o que vem reforçar o enorme progresso que se efectuou nos últimos vinte anos. Neste âmbito, e numa perspectiva histórica, o conceito de NEE conheceu um avanço qualitativo, no que respeita às necessidades educativas de crianças portadoras dessas mesmas necessidades educativas especiais. 


O termo “inclusão” passa a integrar quase todos os documentos oficiais, passando a fazer parte integrante do discurso político educacional, pese embora que nem sempre a teoria se verifique na prática. De acordo com Lima-Rodrigues et al. (2007) “a mudança das mentalidades, dos valores, dos comportamentos e das práticas pedagógicas não coadunam, ainda, com o espírito da lei, verificando-se que a cultura das nossas escolas não se alterou substancialmente” (p. 47). Deste modo, há que continuar a tentar alterar mentalidades e mudar de facto a escola tradicional, fechada, para uma escola inclusiva, aberta e efectiva.

1.5. A Aprendizagem Cooperativa


O modelo básico da aprendizagem cooperativa bem como o seu fundamento teórico radicam no desenvolvimento do pensamento democrático de John Dewey, uma das maiores autoridades da educação dos Estados Unidos, e na sua obra pedagógica Democracia e Educação (1916), que chamou a atenção para a importância da partilha nas aprendizagens, com a finalidade de a escola poder tornar-se diferente, mais ligada à vida em sociedade (Sanches, 2005).

A aprendizagem cooperativa é uma estratégia de ensino centrada no aluno e no trabalho cooperativo em pequenos grupos, cuja diversidade / heterogeneidade dos elementos que os integram, constitui uma mais-valia no processo de ensino-aprendizagem. Esta aprendizagem visa ajudar os alunos a participarem activamente na construção dos seus próprios saberes através de uma diversidade de actividades, formas e contextos sociais de aprendizagem com vista a uma verdadeira diferenciação pedagógica inclusiva (Leitão, 2006).

 De facto, só uma pedagogia diferenciada entrada na cooperação poderá a vir concretizar os princípios da inclusão, da integração e da participação, garantindo o direito de acesso e a igualdade de condições para o sucesso de todos os alunos numa escola de todos e para todos (César, 2003).


Assim sendo, o trabalho competitivo / individualista é preterido em favor do trabalho cooperativo, com a co-responsabilização, cooperação e colaboração de todos os elementos do grupo com vista a atingir objectivos comuns. Segundo Leitão (2006), os alunos são encorajados a trabalhar em conjunto (com um tutor, em pares, em pequenos grupos ou em grupos mais alargados), a coordenar os seus esforços de modo a resolverem uma tarefa de aprendizagem com base em relações de partilha, colaboração e solidariedade. No fundo, estão a aprender que o professor não é a única pessoa que pode ajudar. Por outro lado, e segundo o mesmo autor, o trabalho cooperativo promove a responsabilidade individual de cada aluno, uma vez que estes são motivados a auto-monitorizarem o seu trabalho, encorajados a trabalhar em conjunto, a contribuírem activamente para o sucesso do grupo, a ajudar os outros, a partilhar informações e sentimentos, o que por sua vez, pode levar ao sucesso pessoal e ao aumento da auto-estima. Deste modo, o sucesso atingido cooperativamente está na base da aprendizagem e do desenvolvimento, permitindo aos alunos desenvolver, para além da tarefa específica de aprendizagem, competências sociais, comunicativas e interactivas.

Marvin (2003) defende que quando se proporciona aos alunos oportunidades de trabalharem em conjunto, todos os alunos aprendem eficazmente e fazem-no como membros de um grupo. O trabalho de grupo bem organizado tem benefícios para todos os alunos e é um poderoso instrumento para o desenvolvimento da prática inclusiva. Um trabalho de grupo bem gerido pode tornar-se auto-sustentado, permitindo que, por um lado, o professor disponha de mais tempo para se dedicar às necessidades de alunos individuais e, por outro, que os alunos desenvolvam, pratiquem e generalizem as suas competências sociais. Para Sebba et al (1995 como citado em Marvin, 2003, p. 199) “alcançar a sociabilidade pode ser o requisito mais exigente que se coloca tanto aos alunos como aos professores”, uma vez que a aquisição de capacidades sociais básicas constitui um factor importante no desenvolvimento das salas de aula inclusivas, conduzindo a uma colaboração e a uma interacção bem sucedida. De acordo com Marvin (2003), as trocas sociais estimuladas nos grupos de trabalho constituem um poderoso instrumento de aprendizagem, na medida em que, e corroborando a linha de pensamento de Bruner e Vygotsky, o “potencial de aprendizagem de um aluno revela-se e concretiza-se em interacções com outros com conhecimentos superiores como, por exemplo, um professor ou um outro grupo de pares” (p.199).
Para Leitão (2009) a “aprendizagem é um acto social, um processo contextualizado fortemente ligado aos mecanismos da socialização, aos mecanismos interactivos e comunicativos do contexto social, em que decorre” (p. 17). Assim sendo, a aprendizagem está mais relacionada com os processos de socialização resultantes das interacções no seio da comunidade de aprendizes do que meramente com a actividade de ensinar do professor. De acordo com Leitão (2009), as dificuldades das escolas em se adaptarem às necessidades individuais dos alunos em muito contribui para que a aprendizagem e o ensino cooperativo sejam relegados para segundo plano, levando a escola a adoptar práticas de separação e segregação. Continua a ser uma prática constante a escola colocar os alunos com necessidades educativas especiais em contextos de aprendizagem diferentes e separados como forma de responder à heterogeneidade da população escolar. O mesmo autor vai ainda mais longe ao afirmar que a “cultura e organização da escola assenta no paradigma da Educação Especial” e no “ mecanismo de sinalização, diagnóstico e intervenção especializada” (p. 12). Neste sentido, a prioridade da escola consiste em criar e alargar um sistema de educação especial, centrado nos alunos sinalizados, de forma a apoiá-los em contextos de aprendizagem separados. Para Leitão (2009) “perpetua-se, assim, uma organização escolar incapaz de responder, com qualidade, à diversidade dos alunos que a procuram” (p. 12). Deste modo, constatamos que as práticas de separação que ainda coexistem em muitas escolas, embora garantam uma intervenção especializada, sistemática e intensiva, não proporcionam os modelos e as interacções sociais de que os alunos necessitam para uma aprendizagem verdadeiramente eficaz. Neste sentido, o trabalho de inclusão deve centrar-se, não tanto nos alunos com necessidades educativas especiais, mas antes na escola, no currículo, nas condições e contextos de aprendizagem, na forma como se estruturam as interacções e as interdependências entre alunos, com vista a criar, como diria o nosso grande pedagogo, António Sérgio, um verdadeira escola cooperativa, isto é, “uma escola de todos para todos” (como citado em Leitão, 2009, p.15).

Podemos, então, concluir que a estruturação das aprendizagens numa base inclusiva e cooperativa coloca um grande desafio à escola em geral, e a todos os professores em particular, no sentido de assumirem uma atitude crítica e reflexiva do currículo, alertando-os para a importância das aprendizagens significativas e funcionais para todos os alunos, envolvendo-os em tarefas ligadas ao dia-a-dia e aos contextos reais da vida, reaproximando a escola da vida real.
2. PERTURBAÇÃO DE HIPERACTIVIDADE COM DÉFICE DE ATENÇÃO 

A Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção (PHDA) é uma das perturbações neuro-comportamentais mais frequentes da infância que se caracteriza por um desenvolvimento inapropriado dos mecanismos cerebrais que regulam os processos da atenção, da actividade motora voluntária e dos processos de reflexão (Miranda-Casas & Soriano-Ferrer, 2000).

Barkley (2000) define Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção (PHDA) como:

 “um distúrbio do desenvolvimento caracterizado por graus desenvolvimentais inapropriados de desatenção, sobreactividade e impulsividade. Estes surgem frequentemente no início da infância; são de natureza relativamente crónica e não são devidos a lesão neurológica, défices sensoriais, problemas da linguagem ou motores; atraso mental ou distúrbio emocional grave. Estas dificuldades estão tipicamente associadas com défices da auto-regulação do comportamento e da manutenção de um padrão consistente de realização ao longo do tempo” (p. 12).
Podemos, assim, concluir que se trata de um problema generalizado de falta de auto-controlo com repercussões no desenvolvimento, na capacidade de aprendizagem e na adaptação psicossocial.
Durante muitos anos, foi uma perturbação de múltiplos diagnósticos, de pluralidade terminológica e de diversidade conceptual. É comum a literatura referir-se a ela apenas como hiperactividade, mas outros termos como hiperquinésia, disfunção cerebral mínima, síndrome hiperquinético, problemas de comportamento, instabilidade psicomotora, entre outros, têm sido empregues ao longo dos tempos de uma forma indistinta para referir e descrever a criança com Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção (Lopes & Nogueira, 1998) (Anexo 1). 

Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção (PHDA) é o termo utilizado no Manual Diagnóstico e Estatístico das Perturbações Mentais da Associação Americana de Psiquiatria (DSM-IV-TR, 2006) para designar a criança hiperactiva ou com instabilidade psicomotora. De acordo com o DSM-IV-TR, a PHDA caracteriza-se por um "padrão persistente de falta de atenção e/ou impulsividade-hiperactividade com uma intensidade que é mais frequente e grave que o observado habitualmente nos sujeitos com um nível semelhante de desenvolvimento" (p. 85).

As crianças com PHDA apresentam dificuldades comportamentais em três áreas de funcionamento básico como a atenção, a impulsividade e o excesso de actividade motora, verificando-se que estas características provocam dificuldades escolares, problemas de atenção interpessoal com os pares e membros da família e baixa auto-

-estima (Barkley, 2006).

 
É a perturbação neuro-comportamental mais frequente da criança, atingindo entre 3% a 7% das crianças em idade escolar. Calcula-se também que entre 50% e 65% das crianças afectadas continuarão a registar os sintomas desta perturbação na adolescência e na idade adulta, duas a oito vezes mais frequente no sexo masculino do que no sexo feminino (Garcia, 2001). Em Portugal não há valores precisos sobre a taxa de incidência da hiperactividade nas nossas crianças, mas prevê-se que não andará muito longe dos valores de referência dos países que nos são culturalmente mais próximos (Espanha: 4,57% e Brasil: 5,8%).


A PHDA é, provavelmente, a perturbação da infância e da adolescência mais estudada na actualidade, sendo um termo cada vez mais utilizado na nossa sociedade. A banalização do termo levou a uma consequente generalização desta patologia, o que faz com que qualquer criança que apresente algumas alterações comportamentais possa ser, desde logo, rotulada de hiperactiva, sem muitas vezes se tentar compreender quais as condições ou variáveis que podem estar a originar tais comportamentos.


A PHDA pode ser descrita como uma perturbação do comportamento infantil, de base genética, em que estão implicados diversos factores neuropsicológicos, que provocam na criança alterações atencionais, impulsividade e uma grande instabilidade motora.


De seguida, abordaremos algumas das explicações etiológicas da PHDA.

2.1. Etiologia

As investigações etiológicas não revelam dados precisos e conclusivos de identificação dos factores que originam esta perturbação, subsistindo actualmente algumas dúvidas relativamente aos factores etiológicos implicados na PHDA. Porém, existem evidências claras que as suas causas residem em alterações genéticas e neurológicas. Diversos procedimentos neurológicos têm conseguido associar a PHDA a diferenças estruturais e/ou funcionais nos lóbulos frontais, corpo estriado e cerebelo (Barkley, 2006).

Comparações feitas a grupos de crianças hiperactivas e a grupos de crianças com problemas de comportamento demonstram que existem poucas diferenças significativas entre eles, ou seja, é impossível fazer uma distinção precisa entre crianças com níveis elevados de hiperactividade e as que apresentam elevadas perturbações comportamentais, causadas por vários factores tais como classe social, família numerosa, familiares com perturbações do foro psiquiátrico, lares desfeitos ou variáveis biológicas, como história peri-natal, défices sensoriais e físicos, anomalias congénitas, etc. 

De acordo com Lopes (2003) e Barkley (2006), a investigação nesta área da PHDA aponta para múltiplas etiologias, entre as quais se destacam os factores neurológicos, as toxinas ambientais, os factores genéticos e os factores ambientais e psicossociais.

2.1.1. Factores neurológicos

Alguns autores, como Ferguson e Rapoport (como citado em Lopes & Nogueira, 1998), apontam para uma associação entre lesão cerebral e défices de atenção e hiperactividade, porém menos de 5% das crianças com PHDA apresentam sinais neurológicos graves indicativos de lesão cerebral.

Noutros estudos sobre problemas pré e peri-natais também não é evidente que a lesão cerebral naqueles períodos de vida seja a causa do PHDA.

Kinsbourne (como citado em Lopes & Nogueira, 1998) referiu a hipótese da PHDA resultar de um atraso na maturação cerebral, contudo não existe evidência neurológica directa que a fundamente.

Outra hipótese avançada por Rapoport (como citado em Lopes & Nogueira, 1998) prende-se com possíveis disfunções nos neurotransmissores. Porém, se por um lado, alguns estudos encontram uma diminuição da dopamina no cérebro das crianças com PHDA, outros apresentam conclusões contraditórias.

2.1.2. Toxinas ambientais

Certos aditivos alimentares (corantes, conservantes e salicilatos) e o açúcar refinado têm sido apontados como causa da PHDA, contudo não está comprovado que estas substâncias causem ou agravem os sintomas desta patologia (Barkley, 2002). 

De acordo com Taylor (como citado em Lopes & Nogueira, 1998), os níveis de chumbo no corpo estão associados num grau pouco significativo aos sintomas da PHDA 

Outros factores orgânicos referidos na literatura, mas também muito inconsistentes quanto a resultados, são o consumo de álcool e tabaco durante a gravidez, embora alguns autores, como Denson e col. (como citado em Barkley, 2002) , não encontrem quaisquer diferenças significativas em relação à população em geral.

Foi também avançada a hipótese de a exposição à luz florescente poder provocar a hiperactividade, mas os vários estudos realizados não encontraram tais efeitos.

2.1.3. Factores genéticos 

Os resultados da investigação feita neste campo sugerem uma predisposição genética para a PHDA, registando-se uma alta prevalência entre os familiares de crianças com esta perturbação. Cerca de 20% a 30% dos pais e irmãos de crianças com PHDA também apresentam o sintoma. Estudos realizados por Goodman e Stevenson (como citado em Lopes & Nogueira, 1998) em gémeos monozigóticos vieram corroborar o papel da hereditariedade na transmissão deste sintoma.


Contudo, nos últimos anos tem-se registado grandes avanços no estudo da hereditariedade e da genética associada à PHDA. Acredita-se que vários genes podem estar implicados e a investigação tem-se centrado particularmente nos genes do sistema dopaminérgico (Barkley, 2006; Rohde & Halpern, 2004).

2.1.4. Factores ambientais e psicossociais 

As explicações etiológicas da PHDA que radicam em factores ambientais e psicossociais são escassas e com pouca repercussão na literatura especializada. Desvantagem socioeconómica, família numerosa e desestruturada são alguns dos factores que podem estar na origem de um comportamento hiperactivo.

Após a análise da etiologia apresentada da PHDA, podemos constatar que não é fácil determinar com exactidão o que está na origem desta perturbação, uma vez que alguns dos factores apresentados como possíveis causas se revelaram inconclusivos e, em alguns casos, contraditórios. O consenso actual é que a etiologia é “multifactorial e apenas compreensível na medida da existência de inúmeros factores de risco que em relação entre si criam situações de maior ou menor desadaptação do indivíduo” (Rodrigues, 2003, p. 29).

Existe uma abundante referência literária que associa as causas dos comportamentos disruptivos destas crianças a factores endógenos e não tanto a variáveis familiares, o que permite retirar a carga negativa, muitas vezes imputada pela escola, que os pais destas crianças carregam por suporem ter sido maus educadores.

2.2. Diagnóstico da Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção Segundo o DSM-IV-TR 

O diagnóstico de uma criança com Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção é essencialmente clínico, baseando-se em critérios comportamentais. A confirmação do diagnóstico requer a síntese da informação anamnésica recolhida junto dos pais, dos professores e de outros intervenientes no processo educativo, bem como a avaliação da criança através de uma história clínica detalhada, de um exame objectivo completo, de uma avaliação neurodesenvolvimental e neuropsicológica, da aplicação de várias escalas específicas de PHDA e, por exemplo, de outros procedimentos não rotineiros (Avaliação Pedopsiquiátrica e Educativa, Avaliação sensorial-visual e auditiva - Ressonância Magnética e Tomografias por emissão de positrões). Esta informação anamnésica deve conter os dados relativos à história pré, peri e pós-natal, ao desenvolvimento infantil, à história clínica e médica, à história familiar, social e escolar, às dinâmicas familiares, ao comportamento disruptivo que a criança actualmente evidencia nos diversos contextos, e desde quando os evidencia, entre outros factores que possam ser igualmente importantes para o diagnóstico (Lopes, 2003; Rohde & Halpern, 2004).

A sinalização atempada destas crianças para um processo de avaliação e intervenção clínica é extremamente importante face aos seus efeitos a longo prazo, não só no desenvolvimento das capacidades cognitivas como também nas sociais, familiares e emocionais, nomeadamente, o desinteresse, a aversão pelo ensino e pela aprendizagem, a irrequietude, a desconcentração, a agressividade e a construção de uma imagem negativa de si próprias, pois permitirá controlar e minimizar a grande parte dos sintomas e das consequências da PHDA.

Para ajudar a um diagnóstico mais preciso, a Associação Americana de Psiquiatria estabelece critérios de diagnóstico que estão bem definidos no DSM-IV-TR (APA, 2006):

A. Falta de atenção (1) ou Hiperactividade-Impulsividade (2):
(1) Seis ou mais dos seguintes sintomas de falta de atenção devem persistir pelo menos durante seis meses com uma intensidade que é desadaptativa e inconsistente em relação com o nível de desenvolvimento:

■  Falta de atenção

(a)  com frequência não presta atenção suficiente aos pormenores ou comete erros por descuido nas tarefas escolares, no trabalho ou noutras actividades lúdicas;

(b)  com frequência tem dificuldade em manter a atenção em tarefas ou actividades;

(c)  com frequência parece não ouvir quando se lhe fala directamente;

(d)  com frequência não segue as instruções e não termina os trabalhos escolares, encargos ou deveres no local de trabalho (sem ser por comportamentos de oposição ou por incompreensão das instruções);

(e)  com frequência tem dificuldades em organizar tarefas e actividades;

(f) com frequência evita, sente repugnância ou está relutante em envolver-se em tarefas que requeiram um esforço mental mantido (tais como trabalhos escolares ou de índole administrativa);
(g) com frequência perde objectos necessários a tarefas ou actividades (por exemplo, brinquedos, exercícios escolares, lápis, livros ou ferramentas);
(h) com frequência distrai-se facilmente com estímulos irrelevantes;

(i) esquece-se com frequência das actividades quotidianas.

(2) Seis ou mais dos seguintes sintomas de hiperactividade-impulsividade devem persistir pelo menos durante seis meses com uma intensidade que é desadaptativa e inconsistente em relação com o nível de desenvolvimento:

■  Hiperactividade

(a)  com frequência movimenta excessivamente as mãos e os pés, move-se quando está sentado;

(b)  com frequência levanta-se na sala de aula ou noutras situações em que se espera que esteja sentado;

(c)  com frequência corre ou salta excessivamente em situações em que é inadequado fazê-lo (em adolescentes ou adultos pode limitar-se a sentimentos subjectivos de impaciência);

(d)  com frequência tem dificuldades em jogar ou dedicar-se tranquilamente a actividades de ócio;

(e)  com frequência “anda” ou só actua com se estivesse “ligado a um motor”;

(f)  com frequência fala em excesso.

■  Impulsividade

(g) com frequência precipita as respostas antes que as perguntas tenham acabado;

(h) com frequência tem dificuldade em esperar pela sua vez;

(i) com frequência interrompe ou interfere nas actividades dos outros (por exemplo, intromete-se nas conversas ou jogos).

B. Alguns sintomas de hiperactividade-impulsividade ou de falta de atenção que causam défices surgem antes dos sete anos de idade.

C. Alguns défices provocados pelos sintomas estão presentes em dois ou mais contextos, por exemplo, escola (ou trabalho) e em casa.

D. Devem existir provas claras de um défice clinicamente significativo do funcionamento social, académico ou laboral.

E. Os sintomas não ocorrem exclusivamente durante uma Perturbação Geral de Desenvolvimento; Esquizofrenia ou outra Perturbação Psicótica e não são melhor explicadas por outra Perturbação Mental (por exemplo: Perturbação do Humor, Perturbação de Ansiedade ou Perturbação Dissociativa).

■ Critérios adicionais

1.
Persistem há pelo menos seis meses;

2.
Surgem antes dos sete anos;

3.
Presentes em mais de um contexto (casa, escola…);

4.
Claramente inapropriados e inconsistentes à idade e ao nível de desenvolvimento da criança;

5.
Provocam compromisso significativo nas actividades sociais, académicas ou ocupacionais;

6.
Não ocorrem exclusivamente durante a evolução de perturbações do espectro autista, de esquizofrenia ou de outra doença psicótica ou mental.

De acordo ainda com a classificação de DSM-IV-TR (2006), a criança com Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção (PHDA) pode pertencer a um de três subtipos:

1. PHDA Predominantemente Desatento (seis ou mais sintomas de falta de atenção, mas menos que seis sintomas de hiperactividade-impulsividade)

2. PHDA Predominantemente Tipo Hiperactivo / Impulsivo (seis ou mais sintomas de hiperactividade / impulsividade, mas menos que seis sintomas de falta de atenção)

3. PHDA Tipo Misto (seis ou mais sintomas de falta de atenção e seis ou mais sintomas de hiperactividade / impulsividade).
Atendendo a estes critérios de diagnóstico definidos do DSM-IV-TR (2006), verificamos que a diminuição da atenção, a hiperactividade e a impulsividade constituem os sintomas nucleares da PHDA.

2.3. Características da Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção

2.3.1. Características primárias da Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção

As características apontadas, em geral, como nucleares da PHDA são o défice de atenção, o excesso de actividade motora e a impulsividade (Barkley, 2002). 

As crianças com diagnóstico de PHDA são desordenadas e descuidadas, com períodos curtos de atenção e concentração, o que faz com que raramente concluam as tarefas iniciadas. São frequentemente imprudentes e impulsivas, sujeitas a problemas disciplinares não tanto por desafio intencional mas por infracções não premeditadas das regras estabelecidas. Manifestam dificuldade em manter-se quietas, são impacientes, não respeitam a sua vez, respondem e agem de uma forma precipitada sem pensar nas consequências. As suas relações com os adultos são com frequência marcadas por uma ausência de inibição social (Lopes, 2003). 


Para Olson (2002), uma das características principais da PHDA é a actividade excessiva, desorganizada e contextualmente inapropriada, sobretudo em situações ou tarefas mais estruturadas e formais. Refere ainda que outra característica primária está relacionada com os problemas de regulação de atenção, com a dificuldade na identificação e descriminação dos estímulos e na sua manutenção por longos períodos de tempo. Estas crianças apresentam dificuldades em seguir instruções e completar tarefas, bem como brincar de uma forma isolada e numa só actividade. Manifestam, ainda, dificuldades no controlo inibitório dos impulsos, expresso no comportamento intrusivo junto dos pares, na dificuldade em esperar, na interrupção dos outros ou nas respostas antes de terminadas as perguntas.

Abordaremos cada uma destas características primárias individualmente.

· Défice de Atenção
Segundo Barkley (2002), "o défice de atenção é uma desordem que afecta as crianças desde os primeiros meses de vida, prolonga-se na idade escolar, pela adolescência e idade adulta, afectando-as na escola, em casa e nas relações interpessoais" (p. 28).

As crianças com esta desordem têm um comportamento pouco persistente, pouco focalizado para objectivos e distráctil. São crianças que apresentam dificuldade em completar tarefas, passando de uma para outra sem as completar, acentuando-se esta tendência se forem consideradas repetitivas e monótonas, como as que implicam a escrita, a leitura, a matemática ou a exposição de um assunto oralmente. Perante o fracasso, o seu esforço diminui em tentativas sucessivas, mostrando-se inquieta ou aborrecida. Têm também fraco desempenho em tarefas com longos períodos de duração ou com diversos factores de distracção associados, como por exemplo, ruídos e situações novas (Garcia, 2001). Por outro lado, apresentam mais dificuldades de memorização e de seguir instruções.

Os défices ao nível da atenção podem ter efeitos a médio ou a longo prazo no comportamento destas crianças, no seu rendimento escolar e no seu funcionamento cognitivo.

· Excesso de actividade motora
As crianças com excesso de actividade motora caracterizam-se por: desordem da coordenação, actividade desajeitada com presença frequente de comportamentos aberrantes, instabilidade motora com incapacidade de permanecer no mesmo lugar e, muitas vezes, uma actividade motora inútil (Garcia, 2001).  

O excesso de actividade motora refere-se a movimentos que são irrelevantes para as tarefas em causa. Os pais das crianças com PHDA referem com frequência que os seus filhos "estão sempre em pé e em movimento", "mexem-se muito como se estivessem ligados a um motor", "trepam excessivamente" e são "irrequietos". Na escola, onde o excesso de actividade motora mais se evidencia, dado que é aí que a exigência ao nível da concentração e inibição de actividade se torna maior, os professores referem que "se levantam do lugar", "movem-se pela sala de aula sem autorização" e "interrompem e falam sem ser a sua vez".

· Impulsividade
Segundo Barkley (2002), a impulsividade reside na dificuldade de inibir o comportamento em resposta a exigências situacionais e tem uma natureza multidimensional, sendo pouco claros os aspectos que interferem na criança com PHDA. Esta característica apresenta dois significados distintos: comportamental e cognitivo. Enquanto o primeiro se refere à dificuldade de controlar comportamentos e de pensar sobre as suas consequências, requerendo gratificações imediatas, o segundo está relacionado com uma forma rápida de resposta e, a maioria das vezes, incorrecta perante tarefas que implicam resolução de problemas. Para Taylor (como citado.em Garcia, 2001), um comportamento impulsivo cognitivo afecta o desempenho escolar destas crianças, na medida em que as leva a responder aos estímulos sem um processo de análise adequado da informação recebida.
A impulsividade pode ser vista enquanto dificuldade de auto-controlo, incapacidade de dominar ou inibir respostas imediatas. As crianças com PHDA respondem mais rapidamente, sem pensar e sem aguardar pela sua vez, e cometem mais erros em termos escolares do que as outras quando submetidas às mesmas condições de avaliação. Agem sem pensar nas consequências do seu comportamento, respondendo com maior agressividade, quer física quer verbal, quando frustradas ou magoadas emocionalmente por outros, o que se traduz por uma não aceitação das regras sociais. 

Assim, são consideradas mais imaturas em termos sociais e emocionais, exigem a satisfação imediata dos seus desejos e têm tendência para praticar actividades perigosas (Barkley, 2002). 

2.3.2. Características secundárias associadas à Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção

São inúmeros os problemas que parecem coexistir com a PHDA, passando pelas dificuldades cognitivas, perturbações específicas do desenvolvimento psicomotor e da linguagem, bem como pelas perturbações do relacionamento social e pela baixa auto-estima, entre outras. Estes problemas têm sido encarados como secundários ou consequência das características primárias, pelo que se verificam com muito menor frequência do que os primários. 

No quadro nº 1 apresentamos, segundo Barkley (como citado em Rodrigues, 2000), um resumo das principais características associadas à PHDA e das dificuldades que cada uma delas provoca no indivíduo:

Quadro nº 1- Principais características associadas à PHDA

	Características associadas
	Dificuldades originadas

	Problemas Cognitivos
	Ligeiras dificuldades intelectuais

Deficiente obtenção de resultados académicos regulares

Dificuldades de aprendizagem da leitura (8%-39%), do soletrar (12%-26%), matemática (12%-33%) e escrita (não sustentado, mas frequente indicação)

Défices no sentido do tempo e baixa estimativa de reprodução temporal

Dificuldade ao nível da memória de trabalho verbal e não verbal

Deficiente capacidade de planeamento

Reduzida sensibilidade a erros

Possível dificuldade em dirigir o comportamento para a criatividade

	Linguagem 
	Atraso no início da aquisição da linguagem (cerca de 35%)

Dificuldade no discurso verbal (10-54%)

Falar excessivamente

Expressão e planeamento da expressão de ideias fraco

Dificuldades ao nível da resolução de problemas verbais

Perturbação auditiva central coexistente

Comportamento não regulado

Atraso na aquisição da capacidade de discursos “internalizado”

Diminuição da consciência moral

	Comportamento adaptativo
	Cerca de 10 a 30 pontos abaixo do normal em avaliações estandardizadas

	Desenvolvimento motor


	Atraso no desenvolvimento da coordenação motora (52%)

Mais sinais neurológicos mínimos relacionados com a descoordenação motora e excesso de movimentos

Movimentos motores globais “desajeitados”

	Emoções
	Regulação emotiva pobre

Maiores problemas com a resistência à frustração

Sistema de activação neuronal com baixa reactividade

	Prestações Escolares
	Comportamentos disruptivos na sala de aula

Prestações abaixo das suas capacidades

Necessidade de tutor (56%)

Retenção de um ano pelo menos (30%)

Colocação em situação de apoio educativo (30-40%)

Suspensões escolares (46%)

Expulsões escolares (10-20%)

Não terminar o secundário (10-35%)

	Realização de tarefas
	Pouca persistência e baixa motivação

Maior variabilidade de respostas

Diminuição da performance em situação de adiamento de gratificação, isto é, em tarefas prolongadas

Diminuição da prestação se o esforço passa de contínuo a intermitente

Maior disruptividade se há introdução de situações com consequências não contingentes com a tarefa em causa

	Problemas de saúde
	Maior tendência para acidentes vários (mais de 57%)

Possível atraso de crescimento durante a infância

Dificuldades de sono (30-60%)

Maiores riscos com a condução automóvel


De uma forma consensual, os principais investigadores e organismos ligados ao estudo da PHDA referem que estas crianças se encontram mais susceptíveis a apresentar, ao longo da sua vida, situações de abandono escolar precoce, insucesso escolar e habilitações académicas baixas, mau comportamento escolar, desobediência às figuras da autoridade, culpabilização dos outros pela sua conduta, poucos ou nenhuns amigos, baixa produtividade no trabalho, envolvimento em actividades anti-

-sociais, tendência superior ao normal para o uso de tabaco ou drogas ilícitas, gravidez na adolescência, sintomas depressivos e perturbações da personalidade (Barkley, 2002; Lopes, 2003).


Face a todas as problemáticas inerentes à PHDA, regista-se um maior conflito familiar e interparental no seio das famílias destas crianças, um relacionamento mais negativo entre os progenitores e a criança, com um aumento de stress nos vários elementos do agregado familiar e consequentemente a utilização de estratégias de coping desadaptativas e práticas educativas mais punitivas e inconsistentes (Barkley, 2006).

PARTE II

____________________________________________________
ESTUDO EMPÍRICO
1. CARACTERIZAÇÃO DO PROJECTO
A metodologia a utilizar neste projecto é uma investigação-acção, uma vez que se trata, segundo Cohen e Manion, de um “procedimento essencialmente in loco, com vista a lidar com um problema concreto localizado numa situação imediata” (como citado em Bell, 2004, p. 20). Uma característica importante da investigação-acção é o trabalho não estar terminado quando o projecto acaba, visto que assenta num processo cíclico de acção e reflexão crítica, ciclos dentro de ciclos, em espiral. A sua natureza cíclica é, sem dúvida, a sua principal qualidade, cujos sucessivos ciclos obrigam a investigação-acção a ser flexível e rigorosa e onde cada ciclo da acção implica uma reflexão crítica, cada ciclo consistindo num planeamento e numa consequente acção. Os investigadores continuam, assim, a rever, a avaliar e a melhorar a sua prática para poderem dar resposta à heterogeneidade dos seus públicos alvo e aos grandes desafios de uma educação inclusiva (Sanches, 2005).

Bell (2004) considera que a investigação-acção é um tipo de abordagem que apresenta vantagens para os educadores, que enfrentam no seu dia-a-dia situações problemáticas que requerem resolução prática e para os quais o educador tem que investigar para aprofundar a sua intervenção, com vista a melhorar o ensino e os ambientes de aprendizagem na sala de aula, promovendo o sucesso de todos e de cada um.

A investigação-acção 

“conduz à melhoria da qualidade da educação porque os próprios grupos-alvo assumem a responsabilidade de decidir quais as mudanças necessárias, e as suas próprias interpretações e análises críticas são utilizadas como uma base para monitorizar, avaliar e decidir qual deverá ser o próximo passo a dar no processo de investigação” (M. Ainscow, Setembro, 2000, p. 3). 

1.1. Questão de partida

Através da entrevista com a directora de turma, da análise documental e da observação naturalista de uma das aulas do aluno constatámos que as únicas estratégias utilizadas pelos docentes da turma consistem no reforço da autoridade e no reforço do cumprimento de regras pelo que a questão que se nos coloca é a seguinte: que estratégias educativas podem melhorar o comportamento social e escolar de um aluno que tem diagnóstico de Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção na sala de aula?

1.2. Objectivos gerais

Este projecto de intervenção tem por objectivos desenvolver e aplicar estratégias adequadas com vista a melhorar o conhecimento da PHDA dentro da sala de aula. Pretendemos, deste modo, auxiliar os professores a lidar com estes alunos em contextos escolares, com vista a optimizar a sua performance, melhorar o seu rendimento escolar, a autonomia e auto-estima, assim como contribuir para um melhor relacionamento com os professores e colegas.
Todos estes objectivos visam facilitar o processo de inclusão de um aluno com PHDA na comunidade escolar, aumentar a sua concentração de forma a melhorar o seu rendimento académico, desenvolvimento pessoal / social e auto-estima. Tem também a intenção de poder contribuir de forma qualitativa para a reflexão construtiva, bem como para a discussão e enriquecimento das práticas pedagógicas, com vista a uma inclusão plena dos alunos que apresentam esta perturbação no contexto de sala de aula.

1.3. Técnicas e Instrumentos de Pesquisa de Dados

Para responder às questões da investigação optámos pela Escala de Conners para Professores e a Escala de Conners para Pais - Versões Revistas (Formas Reduzidas) de Keith Conners, PHD (1997) - Adaptação de Ana Nascimento Rodrigues - Departamento de Educação Especial e Reabilitação da Faculdade de Motricidade Humana, Lisboa, Janeiro de 2000, dada a sua relação directa com os critérios de diagnóstico da PHDA publicados no DSM-IV (2006). 

Foi também feita uma análise documental de alguns registos educacionais existentes no processo individual do aluno e uma entrevista semi-directiva à Directora de Turma, que há dois anos acompanha o aluno em estudo, de forma a compreender o contexto familiar, clínico, escolar e ambiental que o rodeia bem como conhecer as estratégias utilizadas pelos docentes para lidar com o aluno em contexto de sala de aula. 


Foi ainda feita uma observação naturalista ao aluno, em contexto de sala de aula, durante o decorrer de uma aula de Língua Portuguesa, com vista a procurar a explicação do comportamento do aluno em causa bem como das suas interacções com os seus pares e professor a partir do conhecimento das características das actividades e situações em que ele se insere.


Por último, aplicámos os testes sociométricos, para estudar, medir e compreender a rede de relações sociais que se estabelecem naturalmente nos grupos, permitindo-nos identificar o lugar e o status que cada elemento ocupa dentro do grupo, os líderes e as estruturas de liderança presentes no grupo, a estrutura do grupo e as configurações de subgrupos que se formam na sua constelação.
1.3.1. A análise documental

Para Johnson a análise documental pode revelar-se uma fonte de informação bastante importante (como citado em Bell, 2004, p.101), na medida em que pode complementar a informação obtida através de outros métodos. 


A abordagem da análise documental deste projecto foi “orientada para o problema” (Bell, 2004, p.102), ou seja, as perguntas a colocar foram formuladas através da leitura e da pesquisa de fontes secundárias, que serviram de leitura orientadora para o problema previamente identificado.


A localização dos documentos revelou-se bastante acessível, uma vez que nos foi facultado o acesso sem restrições a todos os documentos relevantes sobre o aluno, nomeadamente as actas de Conselho de Turma, Projecto Curricular de Turma e Projecto Educativo bem como o Programa Educativo Individual, a ficha de Anamnese, os relatórios médicos e psicopedagógicos existentes no processo individual do aluno.


As fontes documentais consultadas e analisadas foram essencialmente “primárias e inadvertidas” (Bell, 2004), na medida em que não foram produzidas deliberadamente, uma vez que os documentos consultados já existiam e foram produzidos com um objectivo prático, tendo em conta a realidade a que se referem e descrevem.
1.3.2. As Escalas de Avaliação

As escalas de avaliação são instrumentos amplamente utilizados que permitem avaliar as crianças hiperactivas, mediante a informação facultada pelos pais e professores que estão em contacto com a criança no seu meio natural.

Estas escalas fornecem-nos as primeiras informações sobre os alunos dadas pelas pessoas mais familiarizadas com o comportamento da criança, pois passam com ela vários meses ou anos. 

São fáceis, rápidas e económicas quer na aplicação, requerendo apenas pequenas instruções do especialista, quer na leitura quer na interpretação (Simões, 1998). Tais instrumentos são, por vezes, também designados de "questionários" ou "inventários do comportamento". As escalas de avaliação são consideradas como métodos indirectos, visto que envolvem descrições retrospectivas do comportamento da criança.

Por outro lado, estas escalas reduzidas apresentam algumas características que conduzem a uma maior utilização em detrimento de outras (Rodrigues, 2000), nomeadamente, a fácil administração, cotação e concepção do perfil individual, contemplando os factores de derivação clinicamente mais significativos das formas completas. A administração das formas reduzidas faz-se em casos de tempo de aplicação limitado, ou quando se necessita de uma administração repetida ao longo de determinado período de tempo.

Podem também ser aplicadas antes, durante e depois da implementação de um programa de intervenção. Utilizam-se também na fase diagnóstica da avaliação, na formulação de hipóteses, permitindo a despistagem e identificação de problemas.

As escalas contemplam um leque diversificado de itens, que incluem várias dimensões do funcionamento psicológico, quer comportamentais, cognitivas e emocionais, quer globais e específicas.

As escalas de pontuação de Conners permitem avaliar separadamente quatro áreas do comportamento da criança: atenção, hiperactividade, tarefas sociais e comportamentos de oposição. Elas podem ainda ajudar a fazer o diagnóstico provisório da PHDA, permitindo estimular a gravidade das suas manifestações clínicas e monitorizar a resposta da criança à terapêutica adoptada. Contudo, não permitem fazer o diagnóstico definitivo desta perturbação.

Com as Escalas de Conners para pais e professores, os adultos informam sobre o comportamento da criança, escolhendo de entre quatro opções de resposta, que vão do "nunca" ao "muito frequentemente", a que melhor corresponde ao nível de gravidade dos problemas actuais. Inclui diversas versões, cada uma delas com um número diferente de itens.

1.3.2.1. A Escala de Conners (Reduzida) para Professores
A escala de Conners para Professores (Anexo 2) utilizada neste trabalho é de vinte e oito (28) itens e quatro (4) subescalas da forma completa, a seguir nomeadas:

· Oposição (5 itens)

· Problemas Cognitivos – Desatenção (5 itens)

· Excesso de actividade motora (7 itens)

· Índice de PHDA (12 itens)

Trata-se de uma escala multidimensional, isto é, que cobre vários domínios de funcionamento, que abrange o comportamento e a personalidade, incluindo problemas como a desatenção, a hiperactividade, a agressão, o comportamento anti-social, entre outros.   

O questionário para os professores avalia o comportamento da criança na escola, a sua participação no grupo e a sua reacção perante a autoridade, no fundo, o seu ajustamento ao meio escolar. Os professores são considerados as melhores fontes de informação relativamente a problemas como a actividade excessiva e as dificuldades de atenção, uma vez que observam a criança num contexto que coloca grandes exigências quer ao nível da restrição de movimentos quer da atenção prolongada. 
 

1.3.2.2. A Escala de Conners (Reduzida) para Pais

A Escala de Conners para Pais (Anexo 3) é constituída por vinte e sete (27) itens e inclui quatro (4) subescalas da forma completa, a seguir mencionadas:

· Oposição (6 itens)

· Problemas Cognitivos – Desatenção (6 itens)

· Excesso de actividade motora (6 itens)

· Índice de PHDA (12 itens)

O questionário para os pais avalia factores como problemas de conduta, problemas de aprendizagem, problemas psicossomáticos, impulsividade-hiperactividade e ansiedade, relativos ao comportamento da criança em casa. 

Os pais têm a vantagem em relação aos professores de observar a criança ao longo de vários anos e num número mais diversificado de situações. Para além disso, as percepções dos pais são muito importantes dada a sua influência no comportamento da criança.

1.3.3. A Entrevista
A técnica da entrevista, segundo Estrela (1994), tem como objectivo recolher dados de opinião que permitam a caracterização do objecto de estudo e conhecer, em diversas situações, os intervenientes no processo. É uma forma de recolha de informação dinâmica e, segundo Simões (1998), é o método mais utilizado no exame psicológico e no diagnóstico da Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção.

Foi envolvida neste trabalho de pesquisa a Directora de Turma, que lecciona as disciplinas de Língua Portuguesa e Francês. Este envolvimento teve por base a necessidade de recolher informação relativa à situação problemática em estudo bem como à conveniência de uma intervenção convergente por parte dos agentes educativos. Utilizámos a entrevista semi-directiva, para possibilitar à entrevistada alguma liberdade de resposta às questões colocadas (Apêndice 1; Apêndice 2 e Apêndice 3).

1.3.4. A Observação Naturalista

A observação naturalista visa explicar o porquê e o para quê através do como, descrevendo a situação real em que se dá o comportamento que se pretende estudar.

“A observação naturalista é, em síntese, uma forma de observação sistematizada, realizada em meio natural e utilizada desde o século XIX na descrição e quantificação de comportamentos do homem e de outros animais” (Estrela,1994, p.45).

Este tipo de observação apresenta-se como uma metodologia bastante positiva, uma vez que o observador não se mistura com o objecto observado, mantendo uma posição de distanciamento. Limita-se a registar os dados observados, tentando descrevê-los com o maior rigor e objectividade possível (Apêndice 4). 

No entanto, esta metodologia de observação também apresenta algumas limitações, nomeadamente a formulação de inferências por parte do observador, o que compromete a objectividade da observação.
1.3.5. A Sociometria

Com a aplicação dos Testes Sociométricos (Anexo 4) pretendemos recolher informações sobre as relações interpessoais entre os alunos na sala de aula e entre eles e o Ricardo, permitindo deste modo uma intervenção mais adequada junto do grupo turma e do aluno em estudo.

Segundo Estrela (1994) os testes sociométricos permitem “captar de modo fácil as relações espontâneas, destacando, ainda a posição de cada indivíduo no grupo, em função dessas relações” (p.367), permitindo obter dados sobre a posição social do aluno, em termos de integração ou rejeição. É a partir deles, e de acordo com as escolhas das reciprocidades, que constituímos os grupos de trabalho. Para tal, elaborámos a matriz sociométrica das escolhas e das rejeições com vista a colocar os grupos em acção. No entanto, o mesmo autor apresenta algumas reservas em relação aos resultados obtidos com os testes sociométricos, uma vez que se tratam de instrumentos um pouco limitativos por não fornecerem as relações reais entre os membros de um grupo, mas apenas as expectativas dos seus elementos relativamente a essas relações. Deste modo, Estrela (1994) defende que o teste deva ser realizado conjuntamente com outros instrumentos de recolha de informação e comparado com dados obtidos por observação directa, devendo, no entanto, ser realizado mais do que uma vez e em circunstâncias que impeçam quaisquer relações de contaminação com os outros instrumentos.

Neste projecto aplicámos os testes sociométricos duas vezes, uma primeira em Janeiro, depois do grupo turma já ter tido algum tempo para se conhecer, com o intuito de saber qual a posição social que o nosso aluno em estudo ocupa na turma onde se insere, e posteriormente procedemos à sua reaplicação, no final do mês de Junho, para procedermos à sua comparação. 

Os testes foram aplicados na aula de Estudo Acompanhado a todos os elementos da turma, à excepção de uma aluna que faltou, por motivos de saúde, à primeira aplicação dos testes. O seu nome foi, no entanto, registado no quadro. Antes de responderem ao questionário explicámos os objectivos bem como os procedimentos a ter em conta, garantindo o carácter confidencial das respostas. Cada aluno respondeu ao questionário sem dialogar com o seu colega de carteira. De seguida, os dados foram registados em matrizes sociométricas de escolhas e de rejeições para o 1º e 2º teste (Anexos 7, 8, 9 e 10 e 19, 20, 21 e 22, respectivamente) e com a respectiva apresentação dos cálculos estatísticos para a construção dos sociogramas (Anexos 5 e 6 e 17 e 18).


Para os cálculos dos limites superiores e inferiores utilizámos a tabela de Salvosa. Posteriormente, elaborámos os sociogramas relativos ao 1º teste (Anexos 11, 12, 13, 14, 15 e 16) e ao 2º teste (Anexos 23, 24, 25, 26, 27 e 28).


O questionário foi estruturado por critérios, dos quais seleccionámos três, cada um com três escolhas expressas e hierarquizadas e uma rejeição. Os dois primeiros critérios incidiram em aspectos relacionados com o contexto de sala de aula - escolha do colega de carteira e escolha do colega de trabalho de grupo - e o terceiro com o intervalo - escolha do colega para brincar.
1.4. Procedimentos para a Recolha e Análise de Dados 



Esta pesquisa tem como objecto fundamental de trabalho um jovem adolescente com um quadro de Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção (PHDA), clinicamente comprovado. 


Iniciámos o nosso trabalho pela análise documental de alguns registos educacionais do aluno, nomeadamente, actas de Conselho de Turma, Projecto Curricular de Turma e Projecto Educativo bem como o Programa Educativo Individual, a ficha de Anamnese, os relatórios médicos e psicopedagógicos existentes no processo individual do aluno, por se tratar de uma fonte de dados muito importante relativamente ao funcionamento biopsicossocial do aluno.


De seguida, foi elaborada a entrevista à Directora de Turma, seguindo as orientações de Estrela (1994), que se desenrolou em várias fases: definição do problema; definição dos objectivos gerais e específicos; construção do guião; elaboração do respectivo protocolo e, por último, o tratamento dos dados obtidos, através da categorização dos mesmos. 

Mais tarde, foi pedida a autorização à escola para a realização da investigação, que teria como base a aplicação de um questionário aos docentes (Escala de Conners para Professores), seguindo-se a sua distribuição, de forma presencial, aos nove docentes do 3º Ciclo que leccionam a turma do Ricardo.

Posteriormente, demos conhecimento ao Encarregado de Educação das dificuldades escolares detectadas no seu educando e pedimos a sua colaboração para a recolha de dados. Para se obter informação, o mais rigorosa possível acerca dos comportamentos do Ricardo em casa, aplicámos a Escala de Conners para Pais.  
A amostra é, assim, constituída por um total de nove professores do 3º Ciclo do Ensino Básico e pelos pais do jovem com características de PHDA e foi recolhida num estabelecimento da rede pública situado no concelho de Sintra.
Em relação ao Ricardo, foi elaborado um pedido de autorização que foi entregue pessoalmente ao Encarregado de Educação, no qual se solicitava a sua autorização para proceder à avaliação do seu educando (Apêndice 4).

Obtivemos o consentimento da docente de Língua Portuguesa para proceder à observação naturalista de uma das suas aulas (45m), com vista a conhecer melhor o problema susceptível de ser transformado, para em conjunto (professor da turma/professor de Educação Especial) se definirem as decisões a tomar relativamente ao tipo de intervenção a realizar junto do aluno e do grupo-turma no âmbito da sala de aula. 

Aplicámos ainda ao aluno um Questionário de Interesses e do Questionário de Pesquisa de Reforços (Parker, 2006)(Anexo 32), para apurar os reforços que lhe interessam e o motivam a agir, de forma a conceber dispositivos de diferenciação pedagógica adequados às características, interesses, saberes e problemas do aluno e assim motivá-lo e estimulá-lo contribuindo, desta forma, para uma maior eficácia do seu sucesso escolar.
Finalmente, aplicámos os primeiros testes sociométricos à turma, com vista a obter dados sobre a posição social do aluno em termos de integração ou rejeição no grupo turma.



Após a recolha dos dados estar completa, passou-se ao tratamento e análise dos resultados obtidos.

Este plano de intervenção desenvolveu-se durante trinta e três sessões, entre os meses de Fevereiro e Junho com periocidade semanal (duas vezes por semana) e duração de 90m cada sessão. Foi desdobrado em objectivos intermédios, acompanhado da necessária reflexão/avaliação intermédia sobre a eficácia da intervenção feita ao longo de cinco meses que por sua vez desencadeou novas etapas de execução e/ou reformulação.

       A avaliação final deste plano de intervenção foi feita através de nova aplicação da Escala de Conners para Professores, dos Testes Sociométricos bem como da análise dos registos de controlo (Cartões de Objectivos a Atingir) preenchidos pelo aluno e confirmados pelas docentes envolvidas.
2. CARACTERIZAÇÃO DOS CONTEXTOS DE INTERVENÇÃO

2.1. Caracterização do Meio

Agualva-Cacém, elevada à categoria de cidade no dia 19 de Abril de 2001, fica localizada no concelho de Sintra, e dela fazem parte as freguesias de Agualva, Cacém, Mira Sintra e S. Marcos. Trata-se de uma cidade de grande dimensão, com uma superfície total de 10.507 Km2, situada a sudeste do concelho de Sintra, um dos concelhos da Área Metropolitana de Lisboa. 
O presente trabalho foi desenvolvido numa escola da freguesia de Agualva, que ocupa cerca de metade da área da cidade com 4660 hectares, fazendo com que seja uma das cidades com maior densidade populacional do País e da Europa.

Ao nível das acessibilidades é uma cidade servida, fundamentalmente, por uma linha de caminho-de-ferro suburbana e por um acesso rodoviário denominado Itinerário Complementar (IC 19). São estas as infra-estruturas viárias que asseguram as ligações entre a sede do concelho, Sintra, e a capital, Lisboa.

A maioria da população da cidade Agualva-Cacém trabalha fora da sua área de residência, deslocando-se diariamente para Lisboa, o que faz com que apresente as características gerais dos territórios considerados como dormitórios, detentores de um elevado grau de dependência face ao grande centro urbano.

De acordo com os dados demográficos dos Censos 2001 (INE), a área de Agualva-Cacém possui cerca de 120 0000 habitantes, representando cerca de 22% do total da população do Município de Sintra, o que faz com que seja um dos maiores centros populacionais do país, com uma densidade populacional de 5375 habitantes por quilómetro quadrado.

Segundo estes Censos 2001 (INE), mais de metade da população residente (58,6%) situa-se na faixa etária dos 25-64 anos, com um aumento da população adulta face à população jovem, à semelhança, aliás, do que se passa a nível nacional, só atenuada pelo mais elevado número de filhos de casais de origem africana.

Relativamente ao perfil da população residente na freguesia, apenas 6,7% da população possui um curso superior e cerca de 60% concluiu apenas a escolaridade obrigatória, sendo que a restante população apresenta níveis de escolarização inferiores. A taxa de analfabetismo é superior em 3% à taxa média nacional.

Quanto à população mais jovem, não há possibilidade de se realizar um diagnóstico objectivo dos problemas, embora situações como a precocidade do abandono escolar, a toxicodependência, o consumo de álcool, a pequena criminalidade e a gravidez na adolescência constituam referência de preocupação do discurso dos responsáveis políticos da autarquia.
A distribuição da população por sectores de actividade reflecte a preponderante terciarização do território que ocupa 60,8% da população residente, seguindo-se o sector secundário com 21%.

2.2. Caracterização da Escola
O Agrupamento de Escolas é formado por um corpo docente de 130 professores e 2138 discentes, 779 das escolas do 1º ciclo e 1359 alunos da escola sede (872 do 2º Ciclo e 487 do 3º Ciclo). 

A escola situa-se num edifício arquitectonicamente pouco interessante, composto por seis pavilhões pré-fabricados, distantes uns dos outros e separados, em sucessivos níveis, por vários lances de escadas e corredores cobertos, ocupando uma área total de 25.000 m2. No primeiro nível situa-se o pavilhão polivalente onde se concentram os Serviços Administrativos, o Conselho Executivo, os serviços de reprografia, sala de Professores, S.A.S.E., refeitório, bar, papelaria, posto médico, gabinete de música, sala de informática, para além de duas salas de aula e da sala de apoio. No segundo nível, situam-se os pavilhões 4, com o Centro de Recursos Educativos, e 5 composto por quatro salas de aula, uma sala de Ciências Naturais, um laboratório de Físico-Químicas, uma sala de Educação Tecnológica, uma sala de Educação Visual e, ainda, uma sala de Directores de Turma. No terceiro nível, os pavilhões 1, 2 e 3 obedecem ao mesmo tipo de organização, incluindo o último, a sala de Associação de Pais e Encarregados de Educação. No último nível, encontra-se o pavilhão 6, com o auditório, e o pavilhão gimno-desportivo e respectivos campos de jogos.
 
As condições físicas são insuficientes, com salas de aula envidraçadas, cuja luminosidade excessiva impede um bom visionamento do quadro, com portas e janelas que dificilmente fecham bem e um centro de recursos mal equipado e pouco modernizado. As áreas de lazer são também insuficientes e incapazes de dar resposta a uma comunidade educativa tão vasta: apenas um bar para os alunos e para os professores e uma sala polivalente para os alunos conviverem quando as condições atmosféricas não o permitem no exterior. 
Ao nível do espaço exterior, existe uma pequena área de espaços verdes, predominando o pavimento alcatroado e cimentado, com pequenos canteiros ajardinados, tornando o meio envolvente pouco agradável.

A escola, e o agrupamento em geral, assume uma vocação de Escola Inclusiva, que procura que no seu seio se desenvolvam processos que orientem as aprendizagens para a formação da cidadania, procurando garantir condições de igualdade de oportunidades, no respeito pelas diferenças de cada um.

2.3. Caracterização da Turma
A turma onde o Ricardo se encontra inserido é constituída por dezanove alunos, onze raparigas e oito rapazes, com idades compreendidas entre os treze e os quinze anos. De acordo com a Directora de Turma, trata-se de uma turma pouco unida, muito competitiva e pouco tolerante. Os alunos provêm, na sua maioria, de um estrato social médio-alto, em que doze dos Encarregados de Educação completaram o ensino secundário e oito têm habilitações superiores. Não existe uma relação de entreajuda, preferindo a realização de trabalhos individuais aos de grupo, tendo como principal objectivo a obtenção de boas notas. A pressão exercida pelos pais neste sentido é muito marcante, sendo visível a angústia dos alunos quando não conseguem alcançar um bom resultado.

2.4. Caracterização dos Professores
Os professores que leccionam a turma do Ricardo, nove no total, pertencem, maioritariamente, ao quadro de escola, existindo apenas dois docentes contratados. Os sete professores afectos dão aulas há vários anos nesta escola e, à excepção dos dois restantes, acompanham a turma desde o ano anterior, dando, assim, continuidade pedagógica.

São, na sua maioria, do sexo feminino, oito professoras e um professor, e a faixa etária situa-se entre os 45 e os 55 anos de idade.

Refira-se, ainda, que todos os professores têm conhecimento da perturbação do aluno, uma vez que o acompanham desde o ano transacto e foram devidamente informados pela Directora de Turma e pela professora de Educação Especial. 
 2.5. Caracterização do Aluno
Ricardo, nome fictício, é um adolescente de treze anos, nascido a 4 de Setembro de 1996, natural de Lisboa. Frequenta o oitavo ano de escolaridade numa Escola Básica do 2º e 3 º Ciclos na sua área de residência. O Ricardo é nosso aluno, e é acompanhado em contexto de sala de aula na disciplina de Língua Portuguesa, duas vezes por semana (dois blocos de 90m).

2.5.1. História Escolar

O Ricardo entrou directamente para o 1º ciclo, sem frequentar o Jardim de Infância, com 6 anos de idade. Até atingir a idade escolar, o Ricardo ficou em casa a cargo da avó materna. Adaptou-se razoavelmente bem à escola primária, embora muito irrequieto na sala de aula, andando sempre de um lado para o outro. Apesar de serem curtos os seus períodos de atenção concentrada, efectuou as suas aprendizagens com relativa facilidade. No entanto, no 3º ano de escolaridade, com 8 anos de idade, foi-lhe diagnosticada a PHDA, sendo desde então abrangido pelo Decreto-Lei 319/91 de 23 de Agosto. 

Nunca teve nenhuma retenção no 1º, 2º e 3º Ciclos, apesar do seu rendimento académico ser muito fraco. 

2.5.2. História Familiar

Ricardo é o filho mais velho de um agregado familiar composto pelos pais, o pai com 39 e a mãe com 37 anos, e por um irmão de 8 anos. O pai é polícia de segurança pública e a mãe é caixa num hipermercado. Ambos possuem o 12º ano de escolaridade e a sua situação económica é desafogada, possuindo habitação própria com bons índices de conforto.

O Encarregado de Educação do aluno é o pai, presença assídua na escola, sempre preocupado com a prestação do seu educando.

2.5.3. História Desenvolvimental / Clínica

A mãe tinha 24 anos de idade quando deu à luz o Ricardo. Foi uma gravidez desejada e planeada, assistida em unidade hospitalar. Nasceu aos oito meses de gravidez de um parto sem complicações, pesava dois quilos. No entanto, como nascera com uma circular do cordão umbilical à volta do pescoço, levou oxigénio logo a seguir ao nascimento, embora tivesse chorado quase de imediato. Ficou cinco dias numa incubadora e ao sexto dia saiu do hospital com a mãe.

O Ricardo atravessou os marcos do desenvolvimento dentro dos parâmetros normais e aos dois anos falava fluentemente. No entanto, foi sempre uma criança insatisfeita, chorava com muita frequência e exigia constantemente atenção e prendas. Revelou-se uma criança difícil, muito irrequieta, que apanhava um brinquedo do chão para logo a seguir o largar, apanhar outro e assim sucessivamente. Deixava os brinquedos espalhados por todo o lado, sendo incapaz de desfrutar de uma brincadeira mais prolongada.

Aos oito anos de idade foi-lhe diagnosticado a PHDA, sendo desde então acompanhado pelos Serviços de Pedopsiquiatria e de Desenvolvimento do Hospital Fernando Fonseca. 

Actualmente é medicado com Risperidona, embora não esteja a reagir positivamente à medicação.

2.5.4. Perfil Educacional

Desde cedo, o Ricardo evidenciou problemas de comportamento, o que lhe valeu algumas repreensões escritas no 5º e 6º anos e uma suspensão de três dias no 7º ano.

Quando questionados, os colegas do Ricardo foram unânimes em defini-lo como um “rapaz que está sempre na lua, nunca ouve o que os setores dizem” e “está sempre a armar confusão nas aulas e nos intervalos”. De acordo com a análise documental efectuada, os professores da turma definem-no como um jovem irrequieto, nervoso e desatento, que facilmente se distrai com qualquer estímulo exterior, sendo, por isso, incapaz de terminar qualquer tarefa que lhe seja proposta no tempo regulamentar. De acordo ainda com os seus professores, o Ricardo parece ignorar a formalidade da sala de aula, na medida em que fala constantemente com os colegas. Dá respostas irreflectidas que interrompem o decurso da aula, tornando-se fisicamente abusivo sem que tenha em conta as consequências dos seus actos.

Prefere sentar-se no fundo da sala, perto da janela que dá para o recinto desportivo da escola. É, também, frequente o Ricardo chegar aos dias dos testes e não saber que há teste, uma vez que perde sistematicamente a agenda ou o calendário onde faz a marcação dos mesmos. Muitas vezes é surpreendido pelos professores a fazer bonecos nos cadernos e manuais escolares em vez de passar os exercícios do quadro. Por norma, os últimos tempos da manhã ou os dois últimos da tarde, são os piores em termos de rendimento escolar, alegando “cansaço” e “falta de pachorra”. A única actividade que parece manter o Ricardo atento e concentrado, sem falar, é estar em frente a um computador, quer seja a jogar quer seja a pesquisar na Internet.

Trata-se, no entanto, de um aluno que revela bastantes capacidades e uma boa cultura geral, dotado de grande criatividade, curiosidade e espontaneidade, porém não apresenta métodos e hábitos de trabalho e revela falta de concentração, o que acaba por se reflectir no seu baixo aproveitamento escolar. À excepção da disciplina de Inglês, onde revela um desempenho acima da média, todas as outras parecem desagradar ao Ricardo, que prontamente as define de “chatas” e “desinteressantes”.
De seguida, apresentaremos uma síntese de algumas das áreas fracas do aluno sobre as quais incidirá a nossa intervenção. 

● Atenção / Concentração

De acordo com os dados recolhidos na primeira aplicação da Escala de Conners para Professores (Anexo 5), o Ricardo revela frequentemente ou muito frequentemente um curto tempo de atenção e é considerado muito distraído em todas as situações, facilmente susceptível a estímulos exteriores. Trata-se de um aluno que muito frequentemente dá atenção apenas àquilo que lhe interessa, desde que não seja considerado repetitivo. Frequentemente ou muito frequentemente não consegue manter-se sossegado. Os professores referem que este fala demasiado com os colegas, distrai-se muito facilmente, não prestando atenção aos professores, o que faz com que não seja capaz de responder, quando interpolado directamente pelos professores, dando a sensação de que não estava a ouvir. 
Caracterizado como muito desatento e por não terminar as coisas que começa, o que se confirma pela elevada frequência com que evita o esforço mental e pela falta de atenção dada aos detalhes. Muito frequentemente não segue as instruções que lhe são dadas e é frequentemente impulsivo quando não consegue atingir os seus objectivos, assumindo um comportamento de desafio face ao adulto.

A análise descritiva dos valores dos itens da escala dos pais (Anexo 6) permite-nos observar que os pais do Ricardo caracterizam o seu filho, no que respeita ao rendimento escolar, como sendo um aluno com dificuldades na realização dos trabalhos de casa evitando frequentemente tarefas de esforço continuado.

Os pais reconhecem que o seu educando é frequentemente “desorganizado” e muito frequentemente tem dificuldade em manter-se concentrado, situação esta, que segundo os pais, se verifica também na sala de aula. 

É um adolescente que necessita frequentemente de acompanhamento na realização das tarefas, deveres ou trabalhos, apresentando um elevado grau de dificuldade na organização de tarefas e na conclusão das mesmas.


Através dos dados obtidos da observação naturalista (Apêndice 4), podemos também constatar que o Ricardo é um aluno desinteressado, com dificuldades de atenção/concentração. O aluno não traz o material necessário para a aula, não cumpre as tarefas propostas nem segue as instruções dadas para a realização das mesmas.

· Socialização
No que respeita às características comportamentais do aluno supracitado, e de acordo com os dados recolhidos na Escala de Conners para Professores (Anexo 5), o Ricardo perturba e interrompe frequentemente ou muito frequentemente os restantes colegas e professores. Este aluno perturba e interrompe frequentemente ou muito frequentemente os restantes colegas e professores. 
Ao nível social, frequentemente ou muito frequentemente não tem ou não sabe fazer amigos, interrompe e intromete-se nos jogos ou conversas dos outros, não sendo escolhido para integrar grupos, visto não ser bem aceite pelos pares. Através da análise, tanto das Matrizes das Escolhas, das Escolhas Recíprocas, das Rejeições e das Rejeições Recíprocas (Anexos 7, 8, 9 e 10), constatamos que a sua inserção no grupo turma revela-se complicada, pois os colegas não querem trabalhar com o Ricardo, em grupo, e demonstram não gostar do aluno. Entre os alunos menos escolhidos encontra-se o nosso aluno-alvo, Ricardo. Não é, no entanto, o aluno mais rejeitado da turma, uma vez que a maior incidência de rejeições recai sobre a aluna Sara A., com oito rejeições.
A interacção com os professores também é difícil, pois estes queixam-se inúmeras vezes à Directora de Turma, que, já sem saber como actuar, solicita o auxílio da professora de Educação Especial.

Quanto à relação que estabelece com os colegas nem sempre é muito pacífica, pois intromete-se constantemente nas suas actividades. Segundo a Directora de Turma (Apêndice 2), o Ricardo revela um comportamento muito instável, tendo sido várias vezes solicitada a presença deste no Conselho Executivo, pois está sempre a arranjar problemas. Por vezes, o seu comportamento disruptivo denota agressividade, mesmo na relação com os professores, quando se sente indisposto. 

De acordo com a informação recolhida junto dos pais do Ricardo (Anexo 6) relativamente à irritabilidade, impulsividade ou impaciência, o Ricardo perde o controlo frequentemente, sendo, no entanto, considerado apenas um pouco irrequieto ou energético. Frequentemente provoca situações para irritar os outros, sentindo-se facilmente frustrado enquanto espera. Esta situação é demonstrada pela dificuldade que demonstra em manter-se quieto, enquanto espera pela sua vez na fila, num jogo ou num trabalho de grupo. 

É muito frequentemente provocador, recusando-se a satisfazer os pedidos dos adultos.  

· Auto-estima
É um jovem muito inseguro em tudo o que faz e, acima de tudo, com uma baixa auto-estima. Raramente participa e quando solicitado para o fazer cora facilmente, gaguejando na resposta. Não gosta que solicitem a sua participação na sala de aula, pois não gosta de se sentir exposto face aos outros, optando por assumir uma postura auto-defensiva.

O aluno tem fracas expectativas face ao seu futuro, uma vez que não pretende prosseguir estudos, prevendo apenas a conclusão do 9º ano, o que em muito contribui para a pouca importância que atribui aos estudos. O facto de não estudar e de não acreditar nas suas potencialidades leva a que o aluno desista facilmente das tarefas e não invista em ultrapassar as suas dificuldades.
Em conclusão, a análise descritiva das características do comportamento do aluno, permite-nos concluir que os comportamentos mencionados se situam essencialmente ao nível da distracção, desatenção, interrupção das aulas através da conversa e perturbação do trabalho dos colegas. Podendo, no entanto, tornar-se agressivo, quando mal-disposto, apresentando então um comportamento muito instável.

No que respeita ao item da interacção inclusiva quer no grupo quer com os professores, verifica-se que há uma grande dificuldade, por parte dos outros em aceitar e lidar com o Ricardo, pois este é alvo constante de queixa por parte dos seus colegas e professores.

No entanto, verificámos que as únicas medidas adoptadas para melhorar o perfil do aluno, enquanto estratégias que se revelaram minimamente eficazes, na opinião dos vários professores da turma, e segundo a informação recolhida junto da Directora de Turma (Apêndice 2) foram o reforço do cumprimento de regras, a não cedência às exigências do aluno e a participação activa dos pais. 
Podemos, então, concluir que, de acordo com as informações obtidas através dos vários instrumentos de recolha de dados e segundo o DSM-IV-TR (2006), estamos perante um aluno que preenche os critérios de diagnóstico de Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção do tipo predominantemente desatento.
3. PLANO DE ACÇÃO

3.1. Aspectos Introdutórios

Este plano privilegia a intervenção ao nível da atenção e da socialização (desenvolvimento pessoal e social) por serem considerados aspectos prioritários na reeducação do aluno visado, após a identificação dos pontos fortes e fracos do aluno, de acordo com a análise do seu processo individual e de toda a informação recolhida pela aplicação das técnicas e dos instrumentos de trabalho utilizados. Neste sentido, a nossa intervenção centra-se no esforço de encontrar as estratégias e procedimentos que proporcionem a todos os alunos da turma em geral, e ao aluno diagnosticado com PHDA em particular, as melhores condições e oportunidades de aprenderem e interagirem de forma solidária e cooperativa, ao mesmo tempo que as suas competências académicas e sociais são maximizadas.
O plano de acção desenrolou-se em cinco grandes fases, numa primeira fase e durante dez sessões, pretendeu-se aumentar o nível de atenção/concentração do aluno, de forma a realizar e concluir as tarefas propostas. 
Numa segunda fase, o objectivo consistiu em melhorar o desenvolvimento pessoal / social do aluno. Começámos por responsabilizar o aluno pelo cumprimento das regras básicas na sala de aula, de forma a melhorar as suas relações interpessoais com os elementos da turma e os professores, através do autocontrolo e auto monitorização e, com a duração de oito sessões.

Embora não estando inicialmente previsto no nosso primeiro plano de intervenção, resolvemos trabalhar, durante três sessões, a auto-estima do aluno-alvo, como forma de reforçar uma auto-estima vacilante, resultante da fraca realização escolar do aluno. 

Numa quarta fase, e durante sete sessões, pretendemos controlar os impulsos emocionais do aluno aquando da sua interacção com os professores e pares, visando promover um comportamento pro-social, através da sua auto-regulação na resposta às diferentes situações adaptáveis. 

 Numa última fase, o nosso objectivo foi que o aluno se integrasse e participasse activamente no grupo turma através da aprendizagem cooperativa, partilhando tarefas numa base de intercâmbio mútuo através de uma aprendizagem cooperativa, com trabalho bem estruturado e papéis bem definidos. Pretendemos, assim, e durante cinco sessões, responsabilizar o aluno pela adopção de regras de respeito, cooperação e socialização em sala de aula.

3.2. Pressupostos Teóricos

3.2.1. Orientações Genéricas

Ao lidar com crianças com diagnóstico de PHDA é necessário haver alguma sensibilidade e capacidade de compreensão por parte dos agentes educativos. Apesar de muitas vezes estes alunos terem condições especiais de avaliação, como é o caso do Ricardo que é abrangido pelo Decreto-lei 3/2008, o facto é que muito pouco é feito dentro das inúmeras possibilidades que o decreto oferece. As estratégias implementadas limitam-se, na sua maioria, ao reforço do cumprimento das normas, ao reforço da autoridade e à aplicação de castigos. Contudo, a literatura especializada refere que os castigos são, em geral, desaconselháveis para todos os alunos, e, em particular, para os alunos com PHDA, devido à reacção negativa e consequente desmotivação que podem provocar. De referir ainda que os alunos com PHDA são geralmente indiferentes aos castigos e sensíveis aos reforços que se seguem à ocorrência do comportamento desejado (Barkley, 2002).

Antes de qualquer intervenção torna-se necessário fazer um diagnóstico adequado, onde o contexto em que os comportamentos ocorrem seja tomado em consideração. Todas as variáveis ligadas à escola (a organização, o clima escolar, a actuação dos professores, as tarefas escolares, entre outras) devem ser objecto de consideração no processo de avaliação e diagnóstico, necessários para direccionar, implementar e monitorizar programas de intervenção. Assim sendo, é importante conhecer a forma, frequência e intensidade dos seus comportamentos disruptivos de forma a aplicar um plano de intervenção que permita implementar ou manter os comportamentos mais ajustados e reduzir/eliminar os mais desajustados (David &  Myra Sosin, 2006).

Segundo Rief e Heimburge (2000), é necessário desenvolver o sentido de competência e de responsabilidade do aluno com PHDA. Em primeiro lugar, o professor deverá saber identificar as áreas fracas e fortes do aluno para criar oportunidades e com base nessas áreas fortes, o ajudar a desenvolver e a melhorar a sua imagem. A compreensão, o encorajamento e o elogio devem estar sempre presentes quando se lida com estas crianças, uma vez que possuem uma auto-estima muito baixa e constantemente são alvo de reacções negativas e de punições.

A idade, o desenvolvimento cognitivo e o meio socioeconómico são variáveis a ter em conta relativamente às estratégias a adoptar com este tipo de alunos.

Para Barkley (2000) a intervenção na PHDA deve ter em conta três aspectos essenciais: o tempo, o momento e os agentes. O tempo reflecte-se na utilização das metodologias que vão ao encontro da própria natureza do problema e, como tal, devem basear-se em princípios de acção imediata, devendo a intervenção incidir sobre aquilo que o indivíduo não é capaz de fazer. Outro aspecto é o momento, isto é, toda a intervenção deve ser prolongada no tempo e sistemática, pois quanto mais espaçada e descontinuada menor será a sua eficácia. Por último, o mesmo autor refere os agentes, que deverão ter uma acção continuada e persistente sobre as dificuldades do indivíduo.

A intervenção, para além de ser ajustada aos períodos e circunstâncias de vida de cada indivíduo, deve ter em conta o subtipo de PHDA. No que se refere ao subtipo predominantemente desatento, Zentall (2005) afirma que são fundamentais, para além da intervenção farmacológica e comportamental mais convencionais, a implementação de métodos de aprendizagem activos e de auto-monitorização, incidindo particularmente no treino da atenção e nas suas particularidades (a atenção selectiva, a atenção por tempo prolongado, entre outras).

Sendo a PHDA uma perturbação multidimensional e com diferentes graus de desadaptação, qualquer programa de intervenção deverá ser multicontextual e multicomponencial, dirigido não apenas ao sujeito com PHDA mas aos seus contextos de vida (família e escola, etc.) (Murphy, 2005).

Importa também referir que a intervenção pedagógica na sala de aula deve ser acompanhada e reforçada pelos vários agentes educativos responsáveis pelo aluno (por exemplo, pais, professores da turma, professor dos apoios, psicólogos, entre outros), que em conjunto deverão fixar objectivos intermediários, tomar decisões sobre a necessidade ou não de introduzir ajustamentos no plano de actuação, de alternar as normas de aplicação / conteúdo / características dos reforços e avaliar regularmente os efeitos da reeducação, valorizando os sucessos e minimizando os insucessos. 
Não devemos, no entanto, esquecer que a intervenção não se deve focalizar apenas no aluno sinalizado, mas também nos contextos onde ocorrem os seus comportamentos, nomeadamente na sala de aula, e sempre na perspectiva da dinâmica geral da turma. Por outro lado, convém relembrar que a eficácia da intervenção depende do seguimento ao longo do tempo e da manutenção de mais do que uma metodologia de intervenção.

É importante referir que para conseguirmos modificações comportamentais positivas nestes alunos, devemos mostrar-nos inabaláveis e determinados na sua aplicação, não cedendo a pressões ou a possíveis chantagens que possam surgir por parte dos alunos. Por outro lado, é importante que seja usada uma combinação de recompensas e de consequências, uma vez que estes alunos apresentam uma elevada tolerância aos reforços, necessitando de um maior esforço para os incentivar a reacções/comportamentos similares. (Parker, 2006).  

A escola é para todos e como tal deve ser estruturada para que possa atender todas as crianças, celebrando a diferença, através da individualização do ensino e colaboração de todos os agentes educativos (Correia, 2003).

3.2.2. Tipos e Formas de Intervenção


Barkley (2002) afirma que a PHDA não tem cura, uma vez que não deve ser encarada como uma doença ou patologia, mas antes como uma perturbação do desenvolvimento. Deste modo, e como refere Lopes (2003) a PHDA não se trata, aprende-se a lidar com ela e procura-se controlar, diminuindo a frequência dos seus sintomas.


De um modo muito geral, podemos afirmar que a intervenção na PHDA pode ser do tipo farmacológica, através da administração de estimulantes (metilfenidato, dextroanfetamina e pemolina), não farmacológica, através de estratégias comportamentais ou cognitivo-comportamentais, ou, por último, do tipo multimodal ou combinado, que combina o tratamento com medicamentos com a intervenção comportamental.
Neste trabalho focaremos exclusivamente os aspectos relacionados com a intervenção escolar, nomeadamente os modelos e métodos de tratamento psicopedagógico adoptados nas escolas, e que se revelam mais eficazes, como é o caso da terapia do comportamento, o treino cognitivo e o ensino programado.

Para que a nossa exposição se torne mais clara apresentamos, de seguida, alguns conceitos e técnicas de cada um destes modelos de intervenção, nomedamente a Modificação Comportamental e Modicação Cognitivo-comportamental.


A modificação comportamental, vertente mais orientada para o controlo das contingências do meio ambiente, “enfatiza e manipula os factores inerentes à dependência que o comportamento tem dos mecanismos estabelecidos entre estímulos e consequências, preocupando-se principalmente com o contexto situacional e ambiental em que os comportamentos do sujeito se concretizam” (Garcia, 2001, p. 71).

Na intervenção voltada para a modificação do comportamento inadaptado dos alunos com PHDA são utilizadas as variáveis que interferem com a aprendizagem, de forma a controlá-la e a orientá-la para a produção de comportamentos considerados normais em contexto escola. Procura-se controlar e moldar determinado comportamento através de mecanismos de influência exteriores, servindo-se da utilização do reforço positivo do comportamento escolar e social para alterar esse mesmo comportamento. O reforço positivo, isto é, o estímulo cuja presença aumenta o comportamento do sujeito, é dado sob a condição de determinado comportamento aparecer.

Deste modo, uma das estratégias de intervenção mais importantes é o uso de esquemas de reforço, prática que assume diversas modalidades, sendo as mais conhecidas e utilizadas os programas de reforço token, os contratos comportamentais e os custos de resposta e o time-out (Parker, 2006). 
De seguida, passaremos à caracterização do modo de implementação de cada um destes métodos, para melhor percebermos em que moldes se baseou a nossa intervenção.

· Programas de token

Token significa sinal ou símbolo que ligado a reforço representa um valor. Os reforços token ou economias token são utilizados para recompensar os indivíduos após a ocorrência de um determinado comportamento desejável. Estes símbolos (token), que não são recompensas imediatas poderão ser carimbos, autocolantes, cartões, gráfico de pontos, que após determinado montante e período de tempo são trocados por algo que os sujeitos escolham.

· Contratos comportamentais

Os contratos comportamentais, feitos entre professor e aluno, estipulam os comportamentos desejáveis em sala de aula e as suas consequências em termos de troca ou retribuição pelos comportamentos adaptativos manifestados. A obtenção de recompensas fica apenas condicionada ao cumprimento  das normas ou regras do contrato estabelecido entre as partes que o assinaram e se comprometeram a respeitar.
· Custo de resposta


O custo de resposta tem como objectivo penalizar ou castigar comportamentos inadequados de modo a facilitar a ocorrência dos comportamentos desejados. O custo de um comportamento inadequado poderá ser expresso de diversas formas: avisos, reprimendas, perda de privilégios, redução de pontos ou sinais já obtidos e que conduziriam a uma determinada recompensa.

· Afastamento de reforço positivo (time out)
Consiste em isolar o aluno, mandando-o sair da sala de aula ou isolando-o num canto de modo a que ele sinta a natureza negativa do seu comportamento. Esta é uma medida de último recurso a ser aplicada apenas em infracções graves e logo a seguir à infracção, devendo ser aplicada com consistência e ter uma duração curta. Após o período de afastamento, deve existir um período calmo e de reflexão, em que o aluno expressa a vontade de corrigir aos seus comportamentos.


A modificação cognitivo-comportamental é uma das áreas fundamentais de intervenção no contexto escolar,  que para além da intervenção comportamental inclui aspectos relacionados com a modificação de contextos e do currículo, bem como de auto-regulação e a relação com casa. Esta abordagem cognitivo-comportamental consiste em tentar interferir no modo como estas crianças pensam, experienciam e interpretam as situações, partindo do pressuposto de que ao alterar factores internos ao indivíduo, de que dependem as suas acções, se modifica o seu comportamento. No caso específico da PHDA procura-se desenvolver nos alunos um conjunto de competências de que carecem, ensinando-lhes estratégias para serem eles próprios a avaliar a sua actividade/comportamento, se apercebam das consequências, a modifiquem e a controlem sempre que julgem que ela perturba ou incomoda os outros. 


Este tipo de intervenção baseia-se numa aprendizagem de competências para a auto-monitorização e auto-regulação, sem, no entanto, descurar a prestação académica das crianças com PHDA. Dentro deste tipo de intervenção incluem-se as seguintes estratégias:

· Auto-monitorização 

Na auto-monitorização o aluno, através de treino prévio, torna-se capaz de observar e avaliar os seus comportamentos, fazendo registos deles em cartões (Cartão de Objectivos a Atingir) ou em fichas, que previamente aprendeu a preencher, onde regista se está atento e/ou exibe comportamentos adequados. Através deste processo o aluno decidirá se está ou não atento e controla, por registos, esse mesmo comportamento (Parker, 2006).

· Cartão de Objectivos a Atingir

O Cartão de Objectivos a Atingir (Parker, 2006) (Anexo 33 e 33.1) permite aos alunos avaliar e registar o seu comportamento através da auto-monitorização.
O cartão visa cinco comportamentos, geralmente considerados como os mais problemáticos para os alunos com PHDA em sala de aula, a saber, atenção/concentração, conclusão das tarefas propostas, comportamento adequado e apresentação/organização dos materiais escolares. 

Os cinco comportamentos visados neste programa são avaliados na escala de 5 (1= Terrível; 2= Fraco; 3= Razoável; 4= Bom; 5= Excelente). Os alunos são responsáveis diariamente por entregar o cartão ao professor para ser preenchido com base no seu comportamento e no desempenho académico nesse dia. O professor rubrica o cartão preenchido e assinalam se concordam ou não com o que foi preenchido pelos alunos.
· Auto-reforço

Os alunos são ensinados a aplicar reforço, quer positivo quer negativo, a si mesmos, quando confrontados com tarefas escolares e em interacções com os seus colegas (Parker, 2006). Este auto-reforço poderá tomar a forma de registo em fichas ou a de acumulação de cartões ou de autocolantes (Anexos 34, 34.1, 34.2 e 34.3), que atingindo determinada pontuação ou montante, serão trocados por recompensas ou pela aplicação de auto-elogios como “fizeste muito bem”, “assim mesmo”, “estás cada vez melhor” ou “estás a portar-te bem”.
· Auto-instrução 

A auto-instrução é uma estratégia que se aprende por ensino e treino e que se destina a desenvolver competências de controlo do próprio comportamento. Esta estratégia resume-se à observação do aviso que se encontra nas passagens de nível dos comboios: “PARA, ESCUTA E OLHA!”.

Este tipo de actuação exige uma boa explicitação das tarefas a desenvolver, após demonstrações ilustrativas, e dos meios necessários para a sua realização, pois o aluno terá que pensar e rever, interior e mentalmente, para si mesmo, os passos necessários para a execução de uma tarefa, enquanto a vai realizando.

Segundo a Academia Americana de Pediatria (2001), a intervenção psicossocial ou multimodal é uma das referências para o tratamento da PHDA por  se tratar de um programa de intervenção mais eficaz a curto e a longo prazo. Vários autores comungam desta opinião (Garcia, 2001; Lopes, 2003; Barkley, 2006), afirmando que a utilização dos dois modelos em simultâneo, farmacológico e cognitivo-comportamental, permite abranger um leque mais amplo e diversificado de factores que influenciam o comportamento humano, completando-se mutuamente.

3.3. Planificação da Intervenção

Um dos pilares orientadores do nosso trabalho teve por base uma reflexão de Barkley (2000): “o problema dos indivíduos com PHDA não é saber o que fazer, mas sim não conseguir fazer o que sabem que dever ser feito “ (p. 123).


A intervenção deve ser entendida como um processo de resposta às necessidades e características dos alunos, de aplicação de métodos e estratégias de intervenção considerados mais adaptados e eficazes. Deste modo, e visto que ao nosso aluno alvo faltam certas competências consideradas básicas para a aprendizagem, como a capacidade de prestar atenção, de auto-controlo ou de resposta adequada aos estímulos, é para elas que o enfoque da nossa intervenção é dirigido em primeiro lugar. Os alunos com PHDA têm dificuldades de auto-controlo e como tal não prestam atenção suficiente aos estímulos, fase inicial e essencial de todo o processo de aquisição de conhecimentos, o qual, por sua vez, dará lugar à retenção da informação na memória  a curto prazo e, posteriormente a longo prazo, permitindo ser recuperada e ser aplicada noutros contextos. Assim sendo, perdem-se nos estímulos, revelando-se incapazes de os seleccionar e organizar, respondendo por isso de forma impulsiva e imediata, sem avaliar a longo prazo as consequências dos seus actos. Estas manifestações específicas do défice de auto-regulação, fazem com que perturbem e interrompam continuamente os colegas e os professores, revelem dificuldades de aprendizagem, conduzindo ao insucesso escolar, à perturbação mais ou menos grave da disciplina e da harmonia da sala de aula (DuPaul, 2007).

Após delinearmos o perfil educacional do aluno alvo, com as suas áreas fortes, fracas e emergentes,  marcámos uma reunião extraordinária com todos os elementos do Conselho de Turma, bem como com a psicóloga da escola e os pais do aluno com vista a sensibilizá-los para a necessidade de intervenção e, em conjunto, traçarmos um programa de modificação cognitivo-comportamental, de modo a reduzir ou eliminar os comportamentos inadaptados, substituindo-os por outros desejáveis. É importante não esquecer que embora a terapia comportamental se centre no aluno em causa, é necessário envolver os pais e toda a comunidade educativa que lida com ele, efectivando uma parceria ao nível da aplicação de técnicas específicas de modificação de comportamento. Neste tipo de programas é fundamental que os professores e pais tenham um bom conhecimento da PHDA, tenham objectivos realistas para as suas intervenções e, sobretudo, estejam motivados para uma efectiva colaboração (Lopes, 2003; Barkley, 2006; DuPaul, 2007). A investigação tem revelado que o conhecimento e a atitude dos professores face a esta perturbação influenciam a sua disponibilidade para a intervenção em contexto de sala de aula.

Para melhor organizar e gerir o trabalho a realizar elaborámos a planificação das competências a adquirir semanalmente, pautada pelos princípios orientadores da escola inclusiva e da pedagogia diferenciada, visando a modificação do perfil educativo do aluno alvo.

O processo de modificação do comportamento do aluno comportou várias fases. Começámos por determinar e seleccionar, em conjunto com a colega de Língua Portuguesa, os comportamentos que, pela sua gravidade e frequência das suas manifestações, pretendíamos modificar no aluno. Deste modo, optámos pela escolha dos comportamentos problemáticos mais frequentes e perturbadores sobre os quais se podia exercer algum controlo, através dos métodos de actuação que estivessem ao alcance da nossa prática psico-educativa, a saber: não prestar atenção; incomodar os colegas; exigir continuamente atenção; interromper o professor ou os colegas assim que estes começam a falar; não obedecer às ordens do professor e, por último, não realizar ou deixar inacabados os trabalhos/actividades propostos. De igual modo, procurámos ajudar os colegas do regular a lidar com estes comportamentos problemáticos, através de sessões de esclarecimento individuais e em grupo, elucidando-os dos princípios gerais a ter em conta quando se lida com alunos com PHDA, de forma a sentirem-se seguros na implementação de técnicas/estratégias adequadas a esta problemática. 
Numa fase posterior, estabelecemos as regras a seguir, os esquemas de reforços a implementar e a intervenção a aplicar.
Para se (re)educarem as áreas fracas e emergentes delineámos um plano de intervenção, a desenvolver em cinco meses, com objectivos específicos a atingir e com algumas estratégias cognitivo-comportamentais e educativas no sentido de contribuir para a inclusão dos alunos com diagnóstico de PHDA e para que todos os agentes educativos possam participar activa e eficazmente no processo, de uma forma responsável e consertada, criando um clima de aceitação, apoio e ajuda mútua.

Relativamente ao segundo objectivo geral da nossa intervenção, responsabilizar o aluno pelo cumprimento das regras básicas de socialização na sala de aula, procurámos, primeiro, por dar a conhecer aos alunos em geral, e ao Ricardo em particular, as regras de comportamento a respeitar dentro da sala de aula, que escrevemos numa folha de papel e distribuímos por todos os elementos da turma (Apêndice 6).

Atendendo ao facto dos alunos com PHDA apresentarem, na maioria das vezes, problemas no domínio da auto-estima, procurámos estabelecer uma relação professor-

-aluno positiva de forma a incentivá-lo a esforçar-se no seu trabalho. Houve também a preocupação de programar algumas sessões com recurso ao computador, uma das áreas fortes do aluno, possibilitando-lhe destacar-se e ajudar os colegas, desenvolvendo, assim, um sentido positivo de si ao rever-se como um contributo válido para a sua aula/escola.

De referir ainda que ao longo de toda a nossa intervenção tentámos promover o reforço social positivo, recompensando os comportamentos adequados e ignorando/ desvalorizando os inadequados, sem, no entanto, deixar de dar a conhecer ao aluno as regras e as consequências de cada situação. Procurámos sempre evitar a utilização de linguagem de confronto ou criticá-lo em frente à turma. Embora o elogio seja apreciado por todos, tem para estes alunos com défice de atenção e uma baixa auto-estima uma importância ainda maior, na medida em que não estão habituados a recebê-lo e serve-lhes de incentivo, fazendo-os sentir que também são capazes de fazer coisas positivas. 

Um outro aspecto bastante positivo e que em muito contribuiu para a concretização deste objectivo prende-se com a auto-monitorização do aluno, através da elaboração de um contrato de trabalho (comportamental)  bem como da auto-avaliação resultante do preenchimento dos cartões de objectivos a atingir. No contrato comportamental, explicitámos as circunstâncias em que o comportamento iria decorrer, descrevendo as normas a observar, o modo de registar sucessos e insucessos e as recompensas e castigos a aplicar. Muitas vezes, os alunos não observam as normas e regras da escola porque não as conhecem bem ou não se apercebem da sua importância. No caso dos alunos com PHDA esta afirmação é mais válida do que para qualquer outro aluno, na medida em que necessitam que se lhes diga abertamente o que têm que fazer, que normas e regras devem seguir. Deste modo, estimulámos a auto-reflexão do aluno face ao seu desempenho comportamental/atitudinal. 
Explicámos o cartão de objectivos a atingir aos alunos, aos professores e aos pais. Todos, à excepção de três encarregados de educação, concordaram em colaborar com o programa. Apesar de o programa ter sido aplicado a todos os alunos, apenas mencionaremos os resultados obtidos pelo nosso aluno-alvo.

De forma a tornarmos o ensino mais activo e eficaz envolvemos os alunos sem dificuldades de aprendizagem na ajuda aos seus colegas de turma com mais dificuldades, desempenhando a função de tutores e explicadores. Este processo é considerado vantajoso para todos os alunos e, em particular, para os alunos com PHDA. O uso do sistema tutorial entre pares é uma forma eficaz de intervir no ambiente em que estes se inserem, transformando-o de ambiente educativo desfavorável (de rejeição pelos colegas) em ambiente pedagógico favorável à aprendizagem (de apoio e ajuda naquilo em que encontram dificuldades). Por outro lado, os tutores desenvolvem e aplicam conhecimentos, apercebem-se dos problemas dos seus colegas, tornam-se mais sensíveis e tolerantes para com eles e esforçam-se para melhorar o ambiente pedagógico, educativo e social da sua turma.

Como já foi referido, uma das estratégias de intervenção mais importante na modificação de comportamentos de alunos com PHDA é o uso de esquemas de auto-reforço. Com esta técnica, o aluno foi ensinado a aplicar o seu próprio reforço que pode ser positivo ou negativo e cujo registo é feito nos cartões de objectivos. Tendo atingindo determinada pontuação, os pontos foram trocados por prémios, ou pela aplicação de auto elogios como ‘fizeste muito bem’, assim mesmo’, ‘estás cada vez melhor’, ou ‘estás a portar-te bem’. Para tal começámos por determinar que tipo de estímulos poderiam servir de reforço para o aluno, informação que foi conseguida através dos pais e do preenchimento de um Questionário de Pesquisa de Reforços pelo próprio aluno (Anexo 32 ). 
Neste questionário pedimos ao Ricardo que numa lista de coisas/actividades, quantificasse o quanto gostava de cada possibilidade (escolha), para posteriormente podermos definir o tipo de reforço (materiais e/ou sociais e/ou afectivas) a aplicar.  De seguida, procedemos à elaboração de uma lista de reforços, hierarquicamente organizados em conformidade com o seu potencial de motivação.
Outra das modalidades de reforço utilizada consistiu no estabelecimento de um contrato de trabalho/comportamental entre professor e aluno onde foram estipulados os comportamentos desejáveis de sala de aula e as suas consequências. 

As crianças com PHDA necessitam, inicialmente, para aprender bem, de serem sistematicamente reforçadas, enquanto que para os alunos normais basta-lhes o reforço intermitente ou ocasional.

Com vista a penalizar comportamentos inadequados, e a facilitar a ocorrência dos comportamentos desejados utilizámos a modalidade de Custo de Resposta, cujo  custo de um comportamento inadequado foi através da perda de privilégios e da redução de pontos. Por se tratar de um aluno com uma baixa auto-estima, preocupámo-nos em que as oportunidades de ganhar fossem maiores que as de perder, de forma a evitar que o aluno desistisse facilmente. 

Ao longo de toda a nossa intervenção não descurámos a importância de uma articulação consistente entre a família e a escola, uma vez que alguns dos reforços (recompensas materiais) foram aplicadas em casa e pedido o feedback contínuo à escola no sentido de monitorizar e avaliar os resultados.
É de sublinhar que durante toda a intervenção, a monitorização e a avaliação foram duas constantes, de forma a orientar, verificar e controlar o modo de aplicação das estratégias em aula, ajudando-nos a tomar decisões sobre a necessidade ou não de introduzir ajustamentos no plano de actuação, de alterar as normas de aplicação e/ou o conteúdo e características dos reforços, valorizando os sucessos e minimizando os insucessos.

Segue-se a planificação da nossa intervenção, seguida da descrição e reflexão de cada uma das sessões.

Quadro n.º 2: Planificação de Intervenção

	

	Objectivos Gerais
	Objectivos Específicos
	Estratégias /Actividades
	Calenda-rização
	Recursos
	Avalia-ção

	Atenção / Concentração
	Aumentar o tempo de atenção / 

concentração


	Está atento às actividades propostas

Executa as instruções dadas pelo professor

Termina as tarefas propostas


	Colocar o aluno junto do professor (nas carteiras da frente) e afastado das janelas

Evitar toda a fonte de estimulação que não seja o material de aprendizagem

Ajudar a manter a área de trabalho do aluno livre de materiais desnecessários 

Projectar a voz, tendo a certeza que está a ser ouvido por todos os alunos

Dar ao aluno indicações específicas das actividades a desenvolver

Limitar as actividades escolares a 20m de trabalho (intercalar com actividades lúdicas)

Acompanhar o aluno no desempenho das várias actividades até à conclusão da tarefa proposta

Ensino assistido por computador (realização de trabalhos)

Designar um “colega de estudo” para acompanhar o aluno, verificando se este compreendeu a tarefa a realizar

Estabelecer limites precisos para terminar as tarefas
	Fevereiro/ Março
(03/02 a 10/03)

 10 sessões

	Fichas de trabalho  (sopa de letras; descubra as diferenças, caça ao erro…)

Computa-dor

Contrato comporta-mental

Cartões de objectivos

Autocolan-tes

Os usuais na sala de aula
	Escala de Conners para profes-sores

Registos de controlo (aluno /profes-soras)
Fichas de auto e hetero--avalia-ção

	
	Responsabilizar o aluno pelo cumprimento das regras básicas de socialização na sala de aula


	Respeita as regras estabelecidas

Aguarda pela sua vez para responder

Levanta o braço para intervir

Compreende a relação causa/efeito do comportamento e suas consequências


	Escrever as regras de comportamento numa folha de papel que é entregue ao aluno

Dar a conhecer antecipadamente ao aluno as regras e consequências de cada situação

Elaborar um contrato comportamental com o aluno

Elaborar cartões com os objectivos a atingir

Utilizar o olhar expressivo ou contacto físico sempre que o aluno tenha intervenções inadequadas
Aumentar o imediatismo das recompensas sociais / materiais e das consequências

Auto-regulação

Auto-monitorização

Programas de reforço:

- programas de token

- custos de resposta 
	Março / Abril

(12/03 a 21/04) 

 8 sessões

	
	

	Desenvolvimento Pessoal e Social
	Melhorar a auto--estima

	Constrói uma imagem positiva de si próprio

Reconhece o seu contributo como uma mais valia para a turma
	Proporcionar encorajamento e incentivo

Elogiar com frequência comportamentos positivos e produtos do trabalho

Ajudar o aluno a reconhecer os seus pontos fortes e as suas aptidões

Proporcionar múltiplas actividades e oportunidades para o aluno evidenciar os seus pontos fortes
	Abril

( 23/04 a 30/04)

 3 sessões

	
	

	
	Controlar os impulsos emocionais quando interage com os seus pares ou professores


	Comporta-se correctamente quando interage com o professor ou colegas nas actividades desenvolvidas

Respeita os seus pares e professores

Supera sem conflitos as situações de competição
	Promover o reforço social positivo

Recompensar comportamentos adequados e ignorar/desvalorizar comportamentos inadequados

Estimular a auto-reflexão do aluno face ao seu desempenho comportamental/atitudinal

Evitar linguagem de confronto

Evitar criticar o aluno em frente à turma
	Maio

(05/05 a 26/05)

7 sessões


	
	

	
	Integrar-se e participar activamente no grupo


	 Integra-se com os seus pares

Partilha tarefas, numa base de intercâmbio mútuo

Participa activamente nas actividades de grupo
	Realizar trabalho cooperativo

Estabelecer na aula um ambiente cooperativo e não competitivo

Integrar o aluno num grupo de trabalho bem estruturado, com papéis bem definidos
Paraphrase Passport
	Maio /
Junho

(28/05 a 16/06)
5 sessões
	
	


3.3.1. Desenvolvimento da Intervenção passo a passo


Cada sessão foi objecto de uma planificação específica a qual continha os elementos essenciais para a orientação da intervenção: objectivos específicos, actividades/estratégias, recursos e avaliação reflexiva. De seguida, faremos uma descrição de cada uma das sessões em que decorreu a nossa intervenção, acompanhada de uma avaliação reflexiva.
· 1ª sessão

Tendo como objectivo geral melhorar a área da atenção/ concentração, de modo a que o aluno estivesse mais concentrado durante as aulas, posicionámo-lo na primeira carteira, na fila do meio, junto da secretária dos professores. Tivemos também o cuidado de lhe retirar todas as fontes de estímulo (manuais/cadernos de outras disciplinas e MP3), libertando assim a mesa de materiais desnecessários e distractores, com vista a canalizar a sua atenção para os conteúdos da aula. Dada a sua proximidade com a secretária dos professores, foi possível verificar se o aluno passava a matéria do quadro e realizava as tarefas que lhe eram solicitadas.

O aluno mostrou-se visivelmente desagradado não só com o facto de ter de mudar de lugar, passando a estar mais exposto face ao professor e à turma, como também ao facto de agora estar sentado sozinho, sem a presença da professora de Educação Especial ao seu lado.
 Por outro lado, viu-se impedido de olhar pela janela, uma vez que as cortinas foram fechadas no início da aula. Curiosamente, reagiu bastante bem ao facto de o ajudarmos a manter a sua área de trabalho livre de materiais desnecessários que não fossem os de aprendizagem.

Após concluirmos a 1ª sessão, sentimos necessidade de reflectir sobre a sua dinâmica e sobre os seus resultados, no sentido de preparar a próxima sessão, fazendo as reformulações que achássemos pertinentes (Apêndice 7).

· 2ª sessão

O aluno estava particularmente agitado e revoltado nesta sessão, devido a um desentendimento que teve no intervalo com um colega de outra turma. Ao longo de toda a nossa intervenção tivemos a preocupação de dar aos alunos indicações específicas das actividades a desenvolver, com instruções objectivas e curtas, e com limites precisos para a sua realização, bem como delimitar as actividades académicas a 20m de trabalho, intercalando-as com outras de carácter ludico-pedagógico, nomeadamente Sopa de Letras, Descubra as Diferenças, Caça ao Erro, entre outras.
O aluno raramente conseguiu concluir as actividades propostas sobre a matéria leccionada, desinvestindo com facilidade das mesmas. Chegou, algumas vezes a perturbar o normal funcionamento da aula devido à sua agitação interior, porém acalmava-se sempre que lhe era solicitado que realizasse as fichas com actividades lúdicas. O aluno parece gostar deste tipo de actividades, revelando ser bastante rápido e eficaz na realização das mesmas. Foi com algum orgulho que reagiu ao pedido da professora para fazer a correcção das fichas em voz alta para os colegas (Apêndice 8).

· 3ª sessão

O nosso objectivo nesta sessão consistiu em que o aluno executasse as instruções dadas pela professora para a realização das tarefas propostas na sala de aula. Inicialmente, e apesar de a professora ter tido o cuidado de projectar a voz de forma clara e audível, o aluno parecia distraído e alheado de tudo, olhando para todos os lados da sala e raramente fixando a professora. Contudo, com os sucessivos contactos visuais e físicos, pequenos toques no ombro ou no braço, estabelecidos pela professora, foi possível captar momentos mais longos da sua atenção enquanto lhe eram dadas indicações específicas das actividades a desenvolver. 

Foi, no entanto, necessário repetir várias vezes algumas das instruções dadas, por vezes recorrendo a esquemas no quadro, fazendo o aluno repetir o que ouvira, para que percebesse exactamente o que lhe era pedido.

No final desta sessão, concordámos que era necessário continuar a captar a atenção do aluno, através de contacto físico ou visual, no sentido de o fazer ouvir e perceber as instruções dadas, para assim, poder realizar as tarefas propostas com sucesso (Apêndice 9).

· 4ª sessão

Iniciámos esta sessão ensinando aos alunos a verbalizar a acção a desenvolver através da auto-instrução, com vista a controlar o seu comportamento. Pretendeu-se, assim, que os alunos em geral, e o Ricardo em particular, prestassem uma maior atenção aos estímulos, de forma a reterem a informação na memória a curto prazo.

Começámos por explicitar verbalmente, e de modo gradual e sistemático, as condições de desenvolvimento da tarefa que nos propúnhamos realizar nesta sessão, nomeadamente ler e interpretar um guião de leitura sobre a estrutura da notícia, e a partir dele, elaborarem eles próprios uma notícia, seguindo as instruções dadas.

Foi pedido aos alunos que interiorizassem as instruções (auto-instrução), explicitando verbalmente as estratégias e decompondo a actividade em elementos mais simples. De seguida, pedimos ao Ricardo e a um outro aluno que, em conjunto, dissessem à turma os vários passos necessários até redigirem a notícia.

Tivemos que repetir o exercício três vezes, até que todos os passos fossem mencionados pela respectiva ordem. Estabeleceu-se um tempo limite para terminar a tarefa (20m).

O Ricardo começou por elaborar uma pequena notícia, porém o cansaço era visível ao fim de algum tempo, dispersando-se facilmente a meio da realização da tarefa, não conseguindo concluí-la dentro do limite de tempo previsto.
No final desta quarta sessão sentimos a necessidade de reformular as sessões seguintes no sentido de levar o aluno a terminar as tarefas escolares propostas, destinando mais uma ou duas sessões para desenvolver o objectivo previsto para esta sessão (Apêndice 10). 
· 5ª sessão

Como se tratava de uma aula de revisões para o teste, os alunos realizaram a pares uma ficha de trabalho, com uma tipologia semelhante à do teste, como forma de consolidação da matéria dada e esclarecimento de dúvidas. Para tal, designámos um colega de estudo, que funcionava como tutor, para acompanhar o aluno, verificando se este compreendeu as tarefas a realizar. 
Com a ajuda deste colega-tutor e a supervisão das professoras, incentivámo-lo a tomar notas sobre as ideias chave da aula, de forma a facilitar o estudo e a preparação para o teste. Foi-lhe depois pedido que escrevesse no quadro o resultado do seu trabalho de forma a que os restantes elementos da turma pudessem registar essas ideias chave. 

Segundo o mesmo objectivo geral, implementámos as técnicas de releitura e resumo, mediante o fornecimento  de um texto/documento que teria que ser lido e relido até ser totalmente compreendido para poder ser resumido oralmente ou por escrito, com vista a verificar se os alunos compreenderam os textos analisados ao relatá-los na íntegra. De igual modo, procurámos implementar e promover o desenvolvimento de estratégias de estudo, ensinando os alunos a estudar e a organizarem-se, através da elaboração de listas de verificação dos conteúdos leccionados. Distribuímos ainda folhas de registo para assinalar as datas dos testes e fazer a marcação dos trabalhos de casa.

De início, não foi fácil obter a colaboração do Ricardo, negando-se a fazer a correcção oral da ficha de trabalho, apesar de a ter feito com a ajuda do seu colega, e a tomar nota das ideias chave da aula, mas após alguma insistência amigável e reforço positivo por parte das professoras e do seu colega tutor, acabou por colaborar e participar na dinâmica da aula. Pelo facto, foi bastante elogiado pelas professoras e encorajado a continuar a desenvolver um bom trabalho (Apêndice 11).

· 6ª sessão

Durante a realização do teste, o Ricardo solicitou, por diversas vezes, a ajuda das professoras, alegando não estar a perceber o que lhe era pedido.

Com vista a contornar esta situação, optámos pela leitura do enunciado do teste em voz alta e respectiva explanação das questões colocadas. O aluno, porém, continuou a dizer que não estava a perceber os exercícios e como tal dava o teste por terminado. Junto dele, voltámos a repetir o que lhe era solicitado, questão por questão, ao mesmo tempo que dávamos algumas pistas para as respostas em voz alta para toda a turma ouvir. Após muita insistência, conseguimos que terminasse a maior parte do teste, ficando apenas a parte da produção escrita por fazer. No final da aula, chamámo-lo à parte e perguntámos-lhe por que razão não concluíra o teste. Respondeu que precisava de mais tempo para pensar e organizar as ideias. Propusemos-lhe, então, que terminasse o teste, no dia seguinte, na aula de Estudo Acompanhado. O Ricardo ficou surpreendido com a proposta e após alguma hesitação acabou por aceder (Apêndice 12).

· 7ª sessão

Nesta sessão, pedimos aos alunos que lessem em voz alta alguns capítulos da obra escolhida para o 8º ano, no âmbito do Plano Nacional de Leitura. De modo a evitar a dispersão dos alunos, fomos intercalando a leitura com pequenos guiões de leitura orientada, com exercícios de escolha múltipla e palavras cruzadas. Nos primeiros 60m da aula, o Ricardo, apesar de ter pedido para não ler em voz alta, seguiu a leitura com bastante interesse, preenchendo em simultâneo os guiões de leitura com a ajuda do seu colega tutor. Porém, nos restantes 30m da aula, era já visível algum desinteresse e dificuldade em acompanhar a aula, pelo que decidimos dar por terminada a actividade. Sugerimos, então, aos alunos que escolhessem um passagem do livro que mais tivessem gostado e procedessem à respectiva ilustração, distribuindo para o efeito cartolinas A4 e lápis/canetas de cor. Todos pareceram entusiastas com a tarefa, em especial o Ricardo que adora desenhar.

No final desta sessão, reflectimos sobre a importância de se estar atento e receptivo aos sinais de cansaço ou desinteresse por parte dos alunos e ter “sempre na manga” algumas actividades/estratégias diferenciadas para estimular os alunos, indo de encontro às suas motivações. É importante que encaremos a planificação não como algo rígido e estanque, mas sim como algo bastante flexível, passível de ser alterado se tal for necessário (Apêndice 13).

· 8ª sessão


Para esta sessão estava previsto a entrega e correcção dos testes de avaliação.

Apesar do esforço que o aluno tem vindo a desenvolver ao longo destas sessões, ainda não conseguiu obter uma classificação positiva, embora a sua negativa estivesse na casa dos quarenta por cento. Decidimos, porém, não lhe atribuir a classificação de Não Satisfaz +, de acordo com os critérios de avaliação da escola, mas a classificação de Satisfaz Pouco, como forma de incentivo e estímulo pelo trabalho desenvolvido.


O Ricardo recebeu o teste, sem olhar para a classificação, virando-o ao contrário na carteira. Questionado se não tinha curiosidade em ver a nota, respondeu que não era preciso, pois já sabia que era negativo, “para variar”. Virámos-lhe o teste e quando viu a classificação, começou a gritar, eufórico, que tivera positiva. Era a classificação mais alta conseguida desde o início do ano.


Durante a correcção do teste, quis sempre responder, embora lhe fosse explicado que teria que colocar o dedo no ar e aguardar pela sua vez, bem como respeitar os colegas. Porém, o aluno manteve a mesma atitude até ao final da aula.


No final da aula, conversámos com ele, felicitando-o pelo resultado obtido e incentivando-o a dar continuidade ao trabalho iniciado. Tentámos, novamente, chamá-lo à atenção para o facto de ser positiva a sua participação em aula, porém terá que o fazer de forma ordeira. O Ricardo concordou e disse que ia ligar ao pai para dizer a nota.
· 9ª sessão

Para esta sessão planificámos uma aula mais prática e interactiva, pelo que utilizámos os vários computadores portáteis disponíveis na escola para que os alunos, em trabalho de pares, pesquisassem sobre a biografia de um autor do programa, para depois poderem preencher uma ficha de trabalho. Escolhemos deliberadamente um colega da turma para trabalhar com o Ricardo, por ser um aluno empenhado e responsável mas cuja área fraca se situa no domínio das TIC, no sentido de o acompanhar no desempenho das várias actividades até à conclusão das mesmas. De início o Ricardo mostrou-se hostil com o seu par, negando-se a começar a trabalhar. Porém, foi cedendo à medida que o seu colega lhe pedia ajuda para pesquisar na Net, pois não se sentia muito à vontade em fazê-lo pela sua falta de prática. Este tipo de aula foi muito bem aceite pelos alunos, e pelo Ricardo em particular, por se tratar de uma aula diferente do convencional e os resultados obtidos foram muito positivos, uma vez que todos os grupos conseguiram concluir os trabalhos com êxito. O regime de parceria foi bastante benéfico para todos os alunos, especialmente para o Ricardo, pois pela primeira vez conseguiu concluir a tarefa proposta, pelo que optámos por manter o seu “colega de estudo” nas sessões seguintes (Apêndice 14).

· 10ª sessão
A sessão decorreu de acordo com o planificado, mais concretamente com a apresentação dos vários trabalhos de pesquisa, realizados à turma, nas duas sessões anteriores. Foram estabelecidos limites precisos para terminar as tarefas e dado algum feedback pontual à medida que a apresentação dos vários trabalhos ia decorrendo. Todos os alunos foram incentivados e estimulados para apresentarem os seus trabalhos, no entanto, o Ricardo recusou-se a ler em voz alta o resultado do seu trabalho, delegando essa tarefa para o seu par. No final, todos os elementos da turma procederam à sua auto e hetero-avaliação. O Ricardo acabou por boicotar a auto e hetero avaliação do seu grupo, ao reclamar ser o melhor trabalho apresentado e não aceitando as críticas, na sua maioria construtivas, feitas pelos restantes grupos. 

No final da sessão, quando já todos os alunos tinham saído, conversámos particularmente com o Ricardo sobre o episódio final da aula, evitando linguagem de confronto, no sentido de estimular a sua auto-reflexão face ao seu desempenho comportamental/atitudinal. O aluno negou-se a reconhecer que a sua atitude tinha sido pouco correcta e pediu para ir ao intervalo.

No final desta sessão sentimos novamente a necessidade de reformularmos as sessões seguintes, no sentido de trabalharmos a auto-estima do aluno, começando pelo controlo dos impulsos emocionais (Apêndice 15).
· 11ª sessão

Nesta décima primeira sessão partimos para o nosso segundo grande objectivo: responsabilizar o aluno pelo cumprimento das regras básicas de socialização na sala de aula e mais concretamente respeitar as regras estabelecidas. 

Começámos por distribuir a todos os alunos uma folha de papel com as regras básicas de funcionamento de sala de aula, dando-lhes a conhecer antecipadamente as regras e consequências de cada situação. Em conjunto elaborámos um contrato de trabalho que foi assinado por todos, como forma de responsabilização pelo bom cumprimento do mesmo. O Ricardo mostrou-se bastante cooperante, participando, embora nem sempre de forma ordeira, com algumas ideias (Apêndice 16). 

· 12ª sessão

No seguimento da sessão anterior, explicámos aos alunos o novo programa de modificação de comportamento que nos propúnhamos implementar, nomeadamente os cartões de objectivos a atingir. Distribuímos os cartões por todos os alunos, e com a ajuda do computador, mostrámos em que consistiam estes cartões, quais os seus objectivos, quais os comportamentos visados e as respectivas recompensas/punições no caso do seu cumprimento ou incumprimento. No início os alunos pareciam um pouco confusos com o modo de funcionamento deste programa, não percebendo como obtinham os respectivos pontos e autocolantes pelo seu desempenho escolar, mas paulatinamente foram percebendo a sua dinâmica bem como o sistema de auto-monitorização. Assim sendo, os alunos passariam a ser avaliados diariamente em relação a cinco comportamentos específicos e teriam que levar o cartão para casa todos os dias para que os pais o analisassem. Como ponto de partida foi estabelecida uma pontuação de 17 pontos, sendo-lhes explicado que se ganhassem esses ou mais pontos por dia, no final da semana, poderiam escolher uma actividade que fosse do seu agrado e se conseguissem manter essa pontuação durante três semanas seguidas poderiam escolher uma prenda. Sempre que conseguissem obter 17 ou mais pontos por dia, ser-lhe-ia atribuído um autocolante semanalmente (SUPER! BOA! EXCELENTE! – Anexo 34), que colaria numa folha (Anexos 34.1, 34.2 e 34.3) e que uma vez preenchida poderia ser trocada por alguma coisa ou actividade da sua preferência, de acordo com o expresso no questionário de interesses. Contudo, foram também avisados de que se tivessem menos de 17 pontos em qualquer um dos dias ser-lhes-ia aplicado uma punição.

Como se trata de uma turma bastante competitiva, os alunos mostraram-se bastante agradados com os programas de reforço token e os respectivos custos de resposta. O Ricardo não mostrou qualquer entusiasmo pelo programa, pelo que tivemos que convencê-lo dos benefícios que este lhe poderia trazer, nomeadamente na obtenção de prendas/privilégios/regalias que fossem do seu agrado, frisando, no entanto, a sua responsabilidade pela obtenção ou não dos mesmos.
Com vista a verificar se os alunos tinham percebido o que lhes era proposto, resolvemos, a título experimental, pedir-lhes que preenchessem os cartões no final da aula, reservando para isso 5 minutos, registando a sua auto-avaliação de acordo com a sua atitude/comportamento. Todos pareceram compreender os moldes do programa e à excepção da auto-avaliação de três alunos, um deles a do Ricardo, coincidiram com as das professoras. No final da aula, apelámos à auto-reflexão destes alunos, com vista a ponderarem sobre o seu comportamento e reconsiderarem a sua auto-avaliação, acabando por concordar com as professoras (Apêndice 17).     
· 13ª e 14ª sessões 

Durante a primeira semana, o Ricardo não conseguiu atingir a pontuação mínima proposta, 17 pontos, ficando-se pelos treze e catorze pontos, pelo que foi impedido de frequentar o clube de futebol da escola. O aluno mostrou-se muito desagradado, e até agressivo, com a pontuação obtida, dizendo que a pontuação era “injusta” e uma “vingança” por parte dos professores. Após conversarmos em particular com ele e de nos mantermos firmes em relação à atribuição dos pontos, fazendo-lhe ver os comportamentos mais desajustados, o aluno manteve a sua postura e afirmou que não queria saber do cartão para nada.

No final destas duas sessões, sentimos a necessidade de repensar no imediatismo das recompensas / punições (Apêndice 18). 

· 15ª sessão

Visto tratar-se da última aula do 2º período, e de forma a evitar que o aluno, durante o período de férias, desinvestisse por completo de melhorar o seu comportamento, vendo o reforço como algo inalcançável e distante, resolvemos atribuir um bónus de 10 pontos a todos os alunos. Deste modo, pretendemos reforçar o estímulo, premiando-os pelo seu envolvimento. 

O Ricardo apareceu agradado com a situação e foi visível o seu esforço ao longo da aula para melhorar a sua pontuação.
Nesta sessão o Ricardo ganhou 18 pontos por dia, pelo que lhe demos, em conjunto com os outros elementos da turma, os parabéns pelo seu excelente esforço e que se quisesse conseguiria melhorar ainda mais a sua pontuação. Foi-lhe atribuído o seu primeiro autocolante.

O aluno revela ainda alguma dificuldade em aguardar pela sua vez para responder, fazendo-o de forma desordeira, interrompendo os colegas quando estes estão a falar (Apêndice 19).
· 16ª sessão

Como era a primeira aula do terceiro período, o Ricardo estava mais agitado, contando com entusiasmo as suas férias. O aluno estava visivelmente ansioso por falar, interrompendo, várias vezes o normal funcionamento da aula. Procurámos utilizar um olhar expressivo sempre que o aluno tinha uma intervenção inadequada, relembrando-lhe as regras e consequências de cada situação, estando, assim, sujeito a não alcançar a pontuação desejada. Em particular, enquanto o resto da turma lia em silêncio a obra literária em estudo, apelámos à auto-reflexão e à responsabilidade do aluno relativamente ao seu comportamento, relembrando-lhe o contrato assinado, e elogiando-o simultaneamente pelos progressos feitos.

O Ricardo, no entanto, manteve a sua atitude e, à medida que ia lendo, ria-se e fazia comentários despropositados, pelo que aplicámos o custo de resposta, retirando- lhe 20 pontos da pontuação já obtida. O aluno saiu da sala de aula, sem fazer quaisquer comentários.

A assertividade e a determinação são qualidades indispensáveis quando trabalhamos com este tipo de alunos (Apêndice 20).

· 17ª sessão

A sessão decorreu de acordo com o planeado. O Ricardo acompanhou os conteúdos leccionados e realizou as tarefas propostas com a ajuda do seu colega-tutor, levantou o braço várias vezes para intervir, aguardando sempre a sua vez para responder.
Intercalámos algumas das actividades académicas com a leitura de banda desenhada, com vista a evitar o cansaço e o desinvestimento por parte dos alunos.

No final, concordámos que era importante nunca descurar o carácter mais lúdico das aulas, como forma de motivação e incentivo à aprendizagem (Apêndice 21).

· 18ª sessão


O Ricardo esteve particularmente desatento durante toda a aula, com um ar visivelmente triste, permanecendo em silêncio durante toda a aula, sem realizar nenhuma das tarefas propostas. A professora de Educação Especial sugeriu ao aluno que saíssem da aula para poderem conversar. O aluno acedeu, mas quando questionado do porquê da sua postura, preferiu não responder, alegando assuntos pessoais. Em conjunto, decidimos não preencher o cartão de objectivos nesse dia, desvalorizando o ocorrido (Apêndice 22).
· 19ª sessão


Nesta sessão, e nas duas seguintes, estipulámos trabalhar a auto-estima do aluno, proporcionando-lhe actividades e oportunidades para evidenciar e reconhecer os seus pontos fortes e as suas aptidões, nomeadamente a sua criatividade e domínio da língua inglesa. Assim, realizámos várias actividades de escrita criativa, em que foi pedido aos alunos que completassem histórias, dando-lhe um início ou final à sua escolha e que, uma vez concluídas, pedimos a vários alunos, entre eles o Ricardo, que as lessem em voz alta. Procurámos estabelecer uma relação professor-aluno positiva de forma a incentivá-lo a esforçar-se no seu trabalho, bem como elogiá-lo com frequência pelos seus comportamentos positivos e trabalho desenvolvido. No final, escolhemos as histórias mais criativas, através de votação. Das três histórias mais votadas, duas eram do Ricardo.
No final desta sessão atribuímos mais um autocolante ao Ricardo pelo seu bom desempenho em aula e, como conseguiu ficar com a folha completa de autocolantes, demos-lhe a possibilidade de escolher uma prenda. O aluno escolheu jogar meia hora um jogo no computador na aula de Estudo Acompanhado.

Como o aluno melhorou significativamente o seu desempenho nas últimas duas semanas, a pontuação foi ligeiramente aumentada para 19 pontos, de acordo com as aptidões do aluno, responsabilizando-o pelo seu progresso e auto-monitorização (Apêndice 23).  

· 20ª e 21ª sessões

Para estas duas sessões programámos uma actividade com recurso ao computador, uma das áreas fortes do aluno, possibilitando-lhe destacar-se e ajudar os colegas, desenvolvendo, assim, um sentido positivo de si ao rever-se como um contributo válido para a sua aula / escola. Dividimos a turma em quatro grupos, envolvendo os alunos sem dificuldades de aprendizagem na ajuda aos seus colegas com dificuldades, e pedimos aos alunos que preparassem uma pequena apresentação em PowerPoint sobre as categorias da narrativa, baseando-se nos textos informativos facultados. Solicitámos a colaboração do Ricardo, que designámos de “assistente informático”, para ajudar os colegas que tinham mais dificuldade em trabalhar com o programa, autorizando-o a circular livremente pela sala para acompanhar a evolução dos trabalhos dos colegas ou ajudá-los na elaboração dos mesmos.
O elogio e o encorajamento foram duas constantes ao longo das sessões, tendo as professoras sempre o cuidado de dizer ao aluno quanto valorizam o seu trabalho.

Era visível a satisfação e entusiasmo do Ricardo sempre que os colegas solicitavam a sua ajuda, dando-lhe um sentimento de utilidade. 

No final da vigésima primeira sessão, quando demos por terminados os trabalhos de grupo, O Ricardo perguntou-nos se podíamos “fazer mais aulas destas”, pois tinham sido muito “fixes” (Apêndices 24).
· 22ª e 23ª sessões 

O aluno faltou por motivos de saúde.

· 24ª, 25ª e 26ª sessões

Na vigésima segunda sessão partimos para o nosso quarto grande objectivo, controlar os impulsos emocionais do aluno aquando da sua interacção com os seus pares e professores. Ao longo de todas estas sessões aplicámos o reforço social, que consistiu basicamente em valorizar socialmente (através do sorriso, afecto, expressões de encorajamento, entre outros) um comportamento positivo após a sua ocorrência, promovendo a sua frequência, e desvalorizando o comportamento inapropriado (dependendo da sua gravidade).

Procurámos igualmente estimular a auto-reflexão do aluno face ao seu desempenho comportamental / atitudinal, exercitando a identificação de sentimentos, seus e de outros, de modo a dar-se conta das consequências que determinados comportamentos produzem.

No final destas três sessões, o aluno continua a revelar dificuldades de auto-controlo, respondendo, às vezes, de forma impulsiva e imediata sem conseguir avaliar as consequências a longo prazo dos seus actos (Apêndice 25). 

· 27ª sessão

O aluno faltou a esta sessão de revisões para o teste, por motivos de saúde.

Pedimos a um colega da turma, que vive perto da casa do Ricardo, que lhe levasse os apontamentos e a ficha de trabalho realizada nesta aula, com vista a poder estudar para o teste.

· 28ª sessão

Realização do último teste de avaliação.

O Ricardo permaneceu em silêncio durante a realização do mesmo, solicitando  apenas a ajuda da professora para esclarecer algumas dúvidas. Respondeu a todas as questões, precisando apenas de mais 10m do intervalo para concluir o teste.
· 29ª sessão

Nesta sessão partimos para o quinto e último objectivo delineado para a nossa intervenção, fazer com que o aluno se integrasse e participasse activamente no grupo turma, através da realização de trabalho cooperativo. Para tal, procedemos à organização dos vários grupos bem como dos respectivos temas de trabalho (prós e contras de vários temas actuais) procurando estabelecer um ambiente cooperativo e não competitivo. Tivemos a preocupação de organizar os grupos tendo por base a sua heterogeneidade, isto é, a partir da diversidade das características (culturais, cognitivas, sociais, étnicas, linguísticas, entre muitas outras) dos alunos. Colocámos o Ricardo num grupo de trabalho bem estruturado, com papéis bem definidos, e aplicámos algumas das estruturas cooperativas desenvolvidas por alguns autores, nomeadamente a Paraphrase Passport. Os grupos tinham que preparar os seus pontos de vista, contra ou a favor, sobre determinado assunto (violência, aborto, pena de morte) para posteriormente os argumentarem ao resto da turma (Apêndice 26).

· 30ª e 31ª sessões

Os trabalhos de grupo decorreram durante duas sessões e, baseando-nos na ideia central desta estrutura Paraphrase Passport, procurámos ajudar os alunos a prestar atenção às ideias dos seus colegas, a dizer por palavras suas o que os colegas defenderam antes, independentemente de ser essa ou não a sua opinião. Procurou-se assim, estabelecer um esforço de descentração, de abertura e sensibilidade em relação ao outro e às suas diferenças. Deste modo, sempre que um aluno queria falar e dar a sua opinião sobre o assunto que está a ser discutido, teve primeiro que repetir, por palavras suas, o que disse o colega que o antecedeu. No início das apresentações foi necessário impor alguma ordem, pois estavam todos mais interessados em expor as suas teorias do que em ouvir as dos outros.

 De um modo geral, podemos dizer que esta actividade foi bastante positiva na medida em que todos os alunos viram os seus pontos de vista ser debatidos e respeitados pelos seus pares. O Ricardo mostrou-se muito participativo, contra-argumentando, de forma bastante assertiva, as opiniões discordantes (Apêndice 27).

· 32ª sessão

Reservámos esta sessão para a avaliação dos procedimentos dos vários grupos, através da auto, hetero e co-avaliação. Usando os procedimentos sugeridos pelas professoras, solicitámos aos alunos, enquanto pensadores críticos, activos e reflexivos, que avaliassem, criticamente, a forma de funcionamento do próprio grupo bem como a dos outros grupos, reflectissem sobre as suas forças e fraquezas, de forma a construir activa e cooperativamente, formas renovadas de o grupo funcionar no futuro.
O balanço desta sessão não foi muito positivo, na medida em que a maioria dos grupos não admitiu as fragilidades que lhe foram apontadas, optando por uma posição de ataque aos outros grupos. O grupo do Ricardo, sob a sua liderança, foi o mais reivindicativo, limitando-se a apontar falhas aos outros grupos, reconhecendo apenas qualidades no trabalho desenvolvido.

No final desta sessão, concordámos em que precisávamos de mais tempo para trabalhar a aprendizagem cooperativa, de forma a desenvolver competências sociais e interactivas, com vista a desenvolver a interdependência positiva entre alunos e grupos de aprendizagem, envolvê-los numa dinâmica de grupo, que os leve a compreender, respeitar e interessar-se por todos os elementos da turma, resultando em empenhamento mútuo da parte de todos os alunos (Apêndice 28).

· 33ª sessão
 Procedeu-se à entrega e correcção dos testes, de referir que o Ricardo obteve a classificação de Satisfaz +, seguindo-se a auto e hetero-avaliação. Na sua auto-avaliação o aluno propôs o nível três. É a primeira vez que o aluno termina um ano lectivo com nível positivo a Língua Portuguesa.

3.4. Avaliação Específica da Intervenção

3.4.1. Síntese dos resultados da intervenção

Através da observação, da experimentação, da valorização dos sinais e das indicações dos alunos procurámos ter uma atitude reflexiva, crítica, sobre os objectivos que se alcançaram ou que não se alcançaram.

Seguem-se, sob a forma de quadros, a síntese avaliativa dos objectivos gerais e específicos trabalhados mensalmente.

Quadro nº 3 – Balanço das actividades desenvolvidas em Fevereiro
	Objectivos Gerais
	Objectivos Específicos
	1ª sessão

(03/02)

	2ª sessão

(05/02)

	3ª sessão

(10/02)

	4ª

sessão

(12/02)

	5ª

sessão

(17/02)

	Aumentar tempo de atenção / concentração


	Está atento às actividades propostas
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	Executa as instruções dadas pelo professor
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	Termina as tarefas propostas
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	Objectivos Gerais
	Objectivos Específicos
	6ª sessão

(19/02)

	7ª sessão

(26/02)


	Aumentar tempo de atenção / concentração


	Está atento às actividades propostas
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	Executa as instruções dadas pelo professor
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	Termina as tarefas propostas
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LEGENDA:    [image: image22.png]


    Conseguiu       [image: image23.jpg]


      Não conseguiu                N.A.   Não avaliado

Fazendo uma avaliação mais geral podemos dizer que no final do mês de Fevereiro se verificaram algumas melhorias ao nível da atenção/concentração. Os períodos de atenção aumentaram ligeiramente, mostrou-se um pouco mais atento às actividades propostas, conseguindo executar algumas das instruções dadas pelas professoras e terminando as tarefas propostas, embora ainda com alguma ajuda do seu colega-tutor.

Quadro nº 4 – Balanço das actividades desenvolvidas em Março
	Objectivos Gerais
	Objectivos Específicos
	8ª sessão

(03/03)

	9ª

sessão

(05/03)

	10ª

sessão

(10/03)

	Aumentar tempo de atenção / concentração


	Está atento às actividades propostas
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	Executa as instruções dadas pelo professor
	[image: image27.jpg]



	[image: image28.png]



	[image: image29.png]




	
	Termina as tarefas propostas
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	Objectivos Gerais
	Objectivos 

Específicos
	11ª
sessão

(12/03)

	12ª
 sessão

(17/03)

	13ª sessão

(19/03)

	14ª sessão

(24/03)

	15ª 
sessão

(26/03)


	Responsabilizar o aluno pelo cumprimento das regras básicas de socialização na sala de aula


	Respeita as regras estabelecidas
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	Aguarda a sua vez para responder
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	Levanta o braço para intervir
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	Compreende a relação causa/efeito do comportamento e suas consequências
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	Comporta-se correctamente quando interage com o professor ou colegas nas actividades desenvolvidas
	[image: image53.jpg]




	[image: image54.jpg]



	[image: image55.jpg]



	[image: image56.jpg]



	[image: image57.png]
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    Conseguiu       [image: image59.jpg]


      Não conseguiu                N.A.   Não avaliado

Durante o mês de Março continuámos apostar na atenção/concentração do aluno, verificando-se uma maior autonomia relativamente à finalização das tarefas propostas, bem como um aumento dos períodos de atenção, mostrando-se mais atento às actividades propostas e executando as instruções dadas pelas professoras. Neste mês registámos apenas um ligeiro progresso relativamente ao comportamento do aluno em sala de aula. O Ricardo manifestou alguma resistência à interiorização das regras básicas de socialização na sala de aula, não respeitando a sua vez para falar, nem agindo correctamente aquando da interacção com as professoras e os colegas. Só na última sessão deste mês, se registaram alguns progressos, relativamente ao cumprimento de regras de socialização, nomeadamente, o respeito pelas regras estabelecidas e a compreensão de que os seus actos poderiam sofrer consequências, o que contribuiu para que a interacção com os colegas e as professoras melhorasse.

Quadro nº 5 – Balanço das actividades desenvolvidas em Abril

	Objectivos Gerais
	Objectivos 

Específicos
	16ª sessão

(14/04)

	17ª sessão

(16/04)

	18ª sessão

(21/04)


	Responsabilizar o aluno pelo cumprimento das regras básicas de socialização na sala de aula


	Respeita as regras estabelecidas
	[image: image60.jpg]



	[image: image61.png]



	N.A.

	
	Aguarda a sua vez para responder
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	N.A.

	
	Levanta o braço para intervir
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	N.A.

	
	Compreende a relação causa/efeito do comportamento e suas consequências
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	N.A.

	
	Comporta-se correctamente quando interage com o professor ou colegas nas actividades desenvolvidas
	[image: image68.jpg]




	[image: image69.png]



	N.A.


	Objectivos Gerais
	Objectivos Específicos
	19ª 
sessão
(23/04)

	20ª
 sessão
(28/04)

	21ª 
sessão
(30/04)


	Melhorar a auto-

-estima 
	Constrói uma imagem positiva de si próprio
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	Reconhece o seu contributo como uma mais valia para a turma
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    Conseguiu       [image: image77.jpg]


      Não conseguiu                N.A.   Não avaliado

Em Abril, podemos constatar que o Ricardo teve mais dificuldades em reiniciar as actividades depois da Páscoa, com quebra de rotinas, demonstrando maior instabilidade e dificuldade em aderir às actividades propostas, pelo que foi necessário replanificar as actividades, no sentido de aumentar o imediatismo das recompensas sociais/materiais e das consequências. Contudo, há que registar uma melhoria significativa do cumprimento de regras de socialização em contexto de sala de aula. Refira-se, ainda, um aumento considerável na auto-estima do aluno, devido ao facto de o seu contributo ter sido considerado uma mais valia para a turma, por parte dos seus colegas. Na 18ª sessão, o aluno não foi avaliado, uma vez que o seu estado emocional não o permitiu. O aluno mostrou-se alheado durante toda a aula, revelando uma certa tristeza, não querendo, porém, conversar sobre o assunto.

Quadro nº 6 – Balanço das actividades desenvolvidas em Maio

	Objectivos Gerais
	Objectivos Específicos
	22ª sessão
(05/05)
	23ª 
sessão
(07/05)

	24ª 
sessão
(12/05)

	25ª 
sessão
(14/05)

	26ª 
sessão
(19/05)

	Controlar os impulsos emocionais quando interage com os seus pares e professores


	Comporta-se correctamente quando interage com o professor ou pares nas actividades desenvolvidas
	N.A.
	N.A.
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	Respeita os seus pares ou professores
	N.A.
	N.A.
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	Supera sem conflitos as situações de competição
	N.A.
	N.A.
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	Objectivos Gerais
	Objectivos Específicos
	27ª sessão
(21/05)

	28ª sessão
(26/05)


	Controlar os impulsos emocionais quando interage com os seus pares e professores


	Comporta-se correctamente quando interage com o professor ou pares nas actividades desenvolvidas
	N.A.
	N.A.

	
	Respeita os seus pares ou professores
	N.A.
	N.A.

	
	Supera sem conflitos as situações de competição
	N.A.
	N.A.


	Objectivos Gerais
	Objectivos Específicos
	29ª sessão
(28/05)

	

	Integrar-se e participar activamente no grupo


	Integra-se com os seus pares
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	 Partilha tarefas, numa base de intercâmbio mútuo
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	Participa activamente nas actividades de grupo
	[image: image89.jpg]



	


LEGENDA:    [image: image90.png]
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      Não conseguiu                N.A.   Não avaliado

Em Maio, o Ricardo aderia cada vez melhor às actividades propostas e começou a demonstrar mais consistência nas aprendizagens, no entanto, o aluno continua a revelar muita dificuldade no auto-controlo dos impulsos emocionais e a ser indutor de interacções negativas com os seus pares. O aluno não foi avaliado em três sessões, dada a sua ausência por motivos de saúde, e na última sessão também não foi avaliado, pelo facto de se tratar de uma aula de avaliação sumativa, ou seja, o aluno realizou um teste escrito.

Quadro nº 7 – Balanço das actividades desenvolvidas em Junho

	Objectivos Gerais
	Objectivos Específicos
	30ª sessão
(02/06)

	31ª sessão
(04/06)

	32ª sessão
(09/06)

	33ª sessão
(16/06)


	Integrar-se e participar activamente no grupo


	Integra-se com os seus pares
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	N.A.

	
	 Partilha tarefas, numa base de intercâmbio mútuo
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	N.A.

	
	Participa activamente nas actividades de grupo
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	N.A.
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    Conseguiu       [image: image102.jpg]


      Não conseguiu                N.A.   Não avaliado
Finalmente, no mês de Junho, verificámos que os objectivos delineados não foram cumpridos devido ao número reduzido de aulas. Alguns dos objectivos não foram adquiridos por parte do aluno, pelo facto de não ter sido capaz de se auto-avaliar, bem como aos seus pares, de uma forma justa, moderada, equitativa e imparcial, bem como pelo facto de não ter sido capaz de respeitar a opinião dos colegas de outros grupos. Registe-se, no entanto, que este tipo de atitude foi geral por parte da turma, visto ser uma turma muito competitiva, não tendo sido apenas uma acção isolada por parte do Ricardo. Todos os alunos da turma contribuiram para que o processo de auto e hetero-avaliação dos grupos fosse menos positivo.

Na última sessão o aluno não foi avaliado, pelo facto de se tratar da última aula do 3º período, em que foi feita a auto e hetero-avaliação e logo após os alunos foram dispensados.

3.4.2. Avaliação Global

No final do mês de Junho, reunimos com a professora de Língua Portuguesa e os pais para fazermos uma avaliação final da intervenção realizada ao longo dos cinco meses. Todos os intervenientes foram unânimes em concordar que os progressos alcançados pelo aluno foram bastante positivos, devendo, no entanto, a equipa dar continuidade a esta intervenção no próximo ano lectivo, utilizando o mesmo método de programação e de avaliação, no sentido de adquirir as competências ainda emergentes, como é o caso da auto-estima do aluno ou do controlo dos impulsos emocionais, ou não adquiridas, como por exemplo, a sua integração activa e plena no grupo turma. De facto, ao nível social, e tal como podemos constatar nos resultados obtidos na segunda aplicação da Escala de Conners para Professores (Anexo 7), o aluno frequentemente não tem ou não sabe fazer amigos, interrompendo e intrometendo-se nos jogos ou conversas dos outros, sendo pouco escolhido para integrar grupos, visto continuar a não ser muito bem aceite pelos pares. No entanto, através dos resultados obtidos na aplicação dos segundos testes sociométricos (do Anexo 22 ao Anexo 31), podemos constatar uma evolução favorável ao nível das competências sociais do aluno. O Ricardo manteve a sua posição quanto às escolhas, mas foi menos rejeitado  do que na primeira aplicação (na primeira aplicação foi rejeitado por cinco colegas e, no segunda, por três). O Ricardo, no entanto, não é o aluno mais rejeitado da turma, uma vez que a maior incidência de rejeições recaem sobre os alunos Sara A. e André M., com dez rejeições cada.
A análise descritiva dos valores dos itens da escala dos professores permite-nos também observar que aluno continua a perturbar um pouco ou frequentemente os restantes colegas e professores; revela um pouco ou frequentemente um curto tempo de atenção e é considerado um pouco ou frequentemente distraído em todas as situações, susceptível a estímulos exteriores. 

Trata-se de um aluno que frequentemente dá atenção apenas àquilo que lhe interessa, desde que não seja considerado repetitivo. Frequentemente consegue manter-se sossegado. Caracterizado como frequentemente desatento e por frequentemente não terminar as coisas que começa, o que se confirma pelo esforço mental e pelo aumento de atenção dada aos detalhes. Muito frequentemente segue as instruções que lhe são dadas, embora ainda um pouco impulsivo quando não consegue atingir os seus objectivos, assumindo, por vezes, um comportamento de desafio face ao adulto.

No sentido de proceder à avaliação global desta intervenção, recorremos à reaplicação da Escala de Conners para Professores (Anexo 5), dos Testes Sociométricos (do Anexo 22 ao Anexo 31) bem como ao registo de auto-monitorização feito pelo próprio aluno no cartão de objectivos a atingir. 

Reunimos semanalmente com a professora de Língua Portuguesa, com vista a avaliar a concretização dos objectivos propostos para cada sessão, registando as alterações verificadas no comportamento do aluno, redefinindo / reformulando novas medidas de intervenção, se assim se justificasse.

Foi para nós evidente que a aplicação de estratégias adequadas a esta problemática contribuiu significativamente para melhorar o nível de atenção / concentração do aluno bem como o seu comportamento e atitudes para com os professores e pares. Precisávamos, no entanto de mais tempo, para, por um lado, consolidar e melhorar os resultados obtidos, por outro, para estabelecer na sala de aula um ambiente cooperativo e não competitivo, onde os alunos sentissem que os objectivos a alcançar dependem do trabalho conjunto e da coordenação das acções de todos os membros do grupo.

          Relativamente ao programa Cartão de Objectivos a Atingir, podemos dizer que foi 

das estratégias utilizadas que mais efeito surtiu, na medida em passadas três semanas da sua utilização as modificações comportamentais positivas no Ricardo eram bem visíveis. Apesar de a pontuação ter sido aumentada gradualmente, o aluno continuou a ganhar o número de pontos diariamente requerido pelo que foi possível ao fim de dois meses espaçar a sua utilização semanal para quinzenal. Das vinte sessões em que aplicámos o cartão de objectivos, há apenas a registar seis onde o aluno não atingiu a pontuação prevista, sendo por isso aplicado o respectivo custo de resposta. Esta forma de auto-monitorização fez com que o aluno prestasse atenção ao seu comportamento e avaliasse o seu próprio desempenho, o que conduziu a um melhor autocontrolo.

Não podemos também deixar de mencionar que todas estas conquistas só foram possíveis com o empenho e persistência dos vários intervenientes no processo, a saber, professora do regular, colegas da turma e pais, que ajudaram o aluno no cumprimento dos objectivos delineados. 

É pois com satisfação que o aluno, no geral, melhorou a atenção/concentração bem como o seu comportamento em sala de aula, embora existam algumas áreas fracas/emergentes que terão que continuar a ser trabalhadas, nomeadamente ao nível da interacção social com os seus pares. O aluno em causa não conseguiu usufruir das oportunidades de aprendizagem social na relação com os seus pares, sendo frequentemente rejeitado devido ao facto de não ser capaz de gerir adequadamente o seu comportamento na relação com os outros ao nível da não exibição de comportamentos não desejáveis (comportamento autoritário, disruptivo e imaturo). 

Em parte, podemos atribuir algum deste fracasso de interacção social ao facto de se tratar de uma turma muito competitiva, onde o trabalho individual é preterido ao de grupo e ao facto de não ser uma turma coesa, com objectivos de grupo comuns. Por outro lado, e tal como sucede em qualquer intervenção, surgiram alguns contratempos, que não dependeram de nós e determinaram alterações no calendário, com a perda de algumas sessões de trabalho. A título de exemplo refira-se as aulas de realização e entrega / correcção de testes, as ausências do aluno por motivo de doença. Há ainda a registar o facto de nos sentirmos coagidas pela falta de tempo, para cumprir na íntegra o programa do 8º ano de escolaridade. 

Deste modo, torna-se necessário em futuras intervenções continuar a insistir no treino de habilidades sociais, com o intuito de modificar as relações sociais deste aluno quando rejeitado pelos pares, mostrando-lhe o impacto que os seus comportamentos têm sobre os outros e proporcionando-lhe, a ele em particular e à turma em geral, a aprendizagem das competências sociais necessárias. De um modo geral, podemos dizer que faltou, na dinâmica grupal, fomentar o desenvolvimento de relações sociais em cooperação.

Um outro recurso que revelou ser um auxiliar importante para o ensino de alunos com esta perturbação foi o ensino assistido por computador, com efeitos bastante benéficos ao nível da promoção da concentração e participação no processo de aprendizagem, criando um maior incentivo e motivação para aprender, com a consequente melhoria dos resultados escolares.

Muitas vezes quando planificamos uma intervenção o nosso desejo de alcançar resultados positivos leva-nos a ser demasiado ambiciosos e, por vezes, a exigir demais, esquecendo-nos que trabalhamos com um conjunto de variáveis que não dominamos e que interferem nos resultados.

De um modo geral, e para concluirmos, podemos afirmar que o Ricardo cumpriu satisfatoriamente o seu plano de intervenção. Ao consultarmos o Quadro nº 8 – Quadro Global de Avaliação da Intervenção - realizada nas diferentes áreas), as colunas referentes às competências “Adquirido”, “Não adquirido” e “Em Aquisição”, facilmente constatamos que das 16 competências previstas na nossa intervenção, oito foram plenamente desenvolvidas, o que significa que a intervenção educativa e cognitivo-comportamental melhorou significativamente o perfil educativo do aluno. Quatro delas evoluíram satisfatoriamente, carecendo de tempo para as consolidar, e as restantes quatro continuam a ser áreas fracas do aluno.

Passamos a apresentar um quadro síntese que traduz os resultados alcançadoss com a intervenção realizada mensalmente.

Quadro nº 8 – Quadro Global de Avaliação da Intervenção

	Objectivos Gerais
	Objectivos Específicos
	Fevereiro
	Março 
	Abril
	Maio
	Junho 

	Atenção / Concentração
	Aumentar o tempo de atenção / 

Concentração
	Está atento às actividades propostas
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	Executa as instruções dadas pelo professor
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	Termina as tarefas propostas
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	Individual e Social
	Responsabilizar o aluno pelo cumprimento das regras básicas de socialização na sala de aula


	Respeita as regras estabelecidas
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	Aguarda pela sua vez para responder
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	Levanta o braço para intervir
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	Compreende a relação causa/efeito do comportamento e suas consequências
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	Desenvolvimento
	Melhorar a auto--estima

	Constroi uma imagem positiva de si próprio
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	Reconhece o seu contributo como uma mais valia para a turma
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	Controlar os impulsos emocionais quando interage com os seus pares ou professores
	Comporta-se correctamente quando interage com o professor ou colegas nas actividades desenvolvidas
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	Respeita os seus pares e professores
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	Supera sem conflitos as situações de competição
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	Integrar-se e participar activamente no grupo


	 Integra-se com os seus pares
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	Partilha tarefas, numa base de intercâmbio mútuo
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	Participa activamente nas actividades de grupo
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LEGENDA:
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      Em Aquisição
CONCLUSÃO

A Perturbação de Hiperactividade com Défice de Atenção é uma perturbação do comportamento que afecta a vida de um grande número de crianças nos seus mais diversos aspectos: na escola, em casa, na comunidade e no relacionamento com os outros em geral. A sua identificação precoce, o diagnóstico preciso das diferentes situações associadas e a intervenção eficaz e abrangente são essenciais para um melhor prognóstico a longo prazo. 

Ao longo deste trabalho procurámos fazer uma clarificação conceptual da problemática da PHDA bem como da sua etiologia e diagnóstico. 

Compete, então, à escola e a todos os intervenientes no processo educativo (pais, professores, técnicos de saúde e de intervenção social e comunidade) criar condições para que no futuro estas crianças venham a ser, tanto  quanto  possível, jovens autónomos e respeitadores das regras sociais, capazes de se adaptarem à escola e às exigências da vida social. Deste modo, e atendendo a que a educação inclusiva pressupõe escolas abertas a todos, todo o acto educativo deve centrar-se na “diferenciação curricular inclusiva” (Roldão, 2003), de forma a criar práticas educativas que contemplem metodologias diferenciadas adequadas, não só aos ritmos e estilos de aprendizagens dos alunos como também às suas características, interesses, saberes e problemas (Cortesão, 2003).
Neste sentido, e uma vez que os alunos diagnosticados com esta patologia manifestam frequentemente problemas de comportamento e dificuldades de aprendizagem, facultamos algumas orientações aos professores, com estratégias de intervenção em contextos escolares.

Todas as informações que recolhemos junto dos professores e dos pais do aluno avaliado estão de acordo com a literatura especializada, quando refere que os alunos com PHDA podem manifestar uma grande variedade de problemas comportamentais, tais como falta de atenção, dificuldade em seguir regras, incapacidade de concluir tarefas, défice de auto-controlo, entre outras, prejudicando o seu aproveitamento escolar. Por outro lado, as suas interacções sociais são marcadas por comportamentos pautados por disruptividade, impulsividade, provocação e agressividade. Por último, verifica-se que muitas das alterações significativas do comportamento do Ricardo estão presentes em dois ambientes distintos, em casa e na escola. Estas características comportamentais, ao contribuírem para o insucesso escolar, são geradoras de uma baixa auto-estima e isolamento escolar, podendo conduzir ao desenvolvimento de sentimentos de aversão e hostilidade face aos professores e colegas.

A legislação actual que rege a Educação Especial, Dec.-Lei 3/2008, decreta a inclusão de todos os alunos com NEE no sistema regular de ensino, prevendo a sua mudança das instituições de Educação Especial para as escolas regulares. Assim sendo, “preconiza-se que a Educação Especial, uma educação paralela ao sistema de Educação Regular, dê lugar a práticas educativas inclusivas que, partindo da diversidade humana como uma mais valia e usando metodologias de diferenciação inclusiva e de aprendizagem cooperativa, possam gerar o sucesso de todos através do sucesso de cada um, caminhando, assim, para o despontar de um novo paradigma de escola” (Sanches & Teodoro, 2007, p. 105).

Infelizmente, o sistema escolar está pouco preparado para estes alunos com estas necessidades educativas especiais, pois, e como o enuncia Salgueiro (2004), “aquela criança imparável, desatenta e que pouco aprende constitui uma ameaça para a homeostasia da estrutura escolar que necessita de tempos e regras, incompatíveis com esse funcionamento, que não se pode permitir tolerar” (p.42). Porém, se pensarmos que é na escola que estas crianças passam a maior parte do tempo, compreenderemos melhor a necessidade de uma intervenção atempada e eficaz.
Ocupando o professor um papel fulcral nesta nova panorâmica de ensino, é-lhe essencial a reciclagem activa e sistemática para este novo modelo de ensino, formação inicial e contínua e motivação. Se se pretende que os professores inovem é necessário – como a investigação tem vindo a mostrar – reunir simultaneamente condições de natureza pessoal e de natureza formativa. A formação, só por si, não pode mudar uma pessoa que não queira mudar. Para que essas alterações sejam verdadeiramente eficazes, será necessário uma mudança de atitudes. Mas esta não se ensina, vive-se e sente–se a partir de situações concretas e vivenciadas. A mudança das práticas dos professores “em serviço” passa sobretudo por uma reflexão “entre pares”, a qual tem que ser contextualizada. É uma reflexão sobre a acção, realizada com os seus próprios colegas. Assente, claro está, na partilha, na troca de experiências, de materiais, de aspectos bem sucedidos, de outros mal sucedidos para os quais se procuram soluções em conjunto, de alegrias, de angústias… no fundo, de tudo aquilo de que é composto o quotidiano do exercício da profissão.
Por outro lado, a mudança assusta-nos, as dúvidas assaltam-nos a cada virar da esquina e a antevisão de tantas e tantas dificuldades, por vezes, desanima-nos... mas é urgente!

Em que medida a escola portuguesa actual é inclusiva e responde às diferenças individuais de cada um dos seus alunos é uma questão pertinente e que não podemos deixar de colocar. Por outro lado, será que os professores estão preparados para uma nova forma de trabalhar, em cooperação para encontrar respostas adequadas e eficazes às necessidades individuais dos alunos independentemente de serem NEE é outra questão pertinente e não menos importante que a anterior.

Se queremos uma escola inclusiva não terá a escola de se afastar dos modelos  de ensino-aprendizagem centrados no currículo e passar a dar mais  importância a  modelos  centrados  no aluno, tendo por  base  as  suas necessidades singulares? Será a escola um lugar onde as coisas são repetitivas e monótonas, ao solicitar aprendizagens que na maioria das vezes estão desligadas da vida de cada um? Existirá uma desadaptação pedagógica por parte dos docentes às sucessivas exigências das crianças actuais? Perante a análise do caso do Ricardo coloca-se, ainda, uma questão primordial: será que os docentes trabalham com estratégias adequadas a alunos com Perturbação Hiperactiva com Défice de Atenção no espaço de sala de aula? 

Somos conscientes que há muitos obstáculos por ultrapassar para que se possa falar de uma verdadeira educação inclusiva, nomeadamente falta de formação ou formação inadequada dos professores, falta de recursos materiais, físicos e humanos bem como políticas educativas desajustadas às realidades das nossas escolas e com fins meramente economicistas, porém o maior obstáculo consiste em reunir simultaneamente condições de natureza pessoal e de natureza formativa. A formação, só por si, não pode mudar uma pessoa que não queira mudar. Citando Strecht (1999, como citado em Rodrigues, 2003, p.146) “está nas nossas mãos, e cada um pode fazer qualquer coisa. Mas nas nossas mãos sozinhas, a areia fina escoa-se. Por isso, preciso de ti”, de todos nós porque os percursos de inclusividade não se conseguem construir sozinhos.
Na nossa opinião, temos de apostar na prevenção e, essencialmente, na modificação do nosso quotidiano e nas práticas pedagógicas para promover ambientes favoráveis à aprendizagem, tornando a escola um local mais motivante e mais ligado à vida. Temos que estar mais atentos e despertos para a necessidade de intervir atempadamente, com a ajuda de técnicos especializados para que estas crianças se possam equilibrar emocionalmente e seguir em frente.
Exprimimos, finalmente, a nossa confiança no contributo que este trabalho possa trazer à resolução do magno problema do insucesso escolar, com que crianças e jovens se confrontam desde muito cedo no seu percurso escolar.

Este trabalho revelou-se extremamente enriquecedor quer ao nível profissional quer ao nível pessoal, na medida em que nos apercebemos que a modalidade de apoio directo e individual prestado aos alunos com NEE, e até então prática comum do Departamento de Educação Especial e da escola, é a menos inclusiva, de acordo com os teóricos desta matéria. 

O facto de o professor de Educação partilhar a carteira do aluno, sentando-se ao seu lado para o ajudar na realização das tarefas que lhe são propostas, acaba por ser estigmatizante para o aluno e para o professor, na medida em que o primeiro diminui as possibilidades de sociabilizar com os seus pares através das aprendizagens desenvolvidas em sala de aula e o segundo perde o estatuto de par pedagógico do professor do regular e, consequentemente, a sua identidade profissional, e assume o estatuto de aluno. (Sanches & Teodoro, p. 142, 2007).


Por outro lado, tomamos consciência que as práticas pedagógicas utilizadas pela maioria dos professores, do regular e do especial, não são o caminho que visa a escola inclusiva. Não se incentiva a aplicação do princípio da inclusão, consignada na legislação, nas estruturas regulares de ensino e a inexistência de recursos na escola regular que permitam a sua abertura a todas as crianças, faz com que a única diferenciação que exista é em dar testes diferentes/adaptados a estes alunos, realizar tarefas que nada têm a ver com as que estão a ser desenvolvidas na sala de aula ou estar com a professora de Educação Especial a realizar uma ficha/teste dentro ou fora da sala de aula. 
Zêzere (2002) refere a disparidade existente entre a legislação em vigor e o que efectivamente se pratica na maioria das nossas escolas, acrescentando ainda resultados de estudos em que se constatou que o acolhimento é melhor aos alunos que não têm NEE e que são precisamente esses que recebem mais gratificações pelo seu desempenho. Esta opinião é corroborada por Alves (2001, p.10) que refere o modo como as crianças com NEE “são despejadas nas turmas do ensino regular”, sem lhes ser prestado qualquer apoio para dar resposta às suas necessidades. As práticas educativas, ao nível escolar e/ou de turma, têm mostrado uma certa cegueira perante a diversidade dos alunos que frequentam as nossas escolas, o que se reflecte na incapacidade que os docentes revelam em diferenciar os percursos e as aprendizagens dos alunos. O enfoque para lidar com a diferença e com as deficiências é colocado no apoio, especializado ou não, prestado pelas equipas de Educação Especial e que criam uma espécie de educação paralela, dos alunos ditos diferentes, apresentando-se nalguns casos como mais uma forma de segregação e de exclusão (Correia, 2003).

Com o trabalho desenvolvido abrimos novos horizontes para futuras práticas educativas na escola com vista a programar e actuar em função de um grupo heterogéneo, com ritmos e estilos de aprendizagem diferentes, implicando os alunos na construção dos seus próprios saberes através de situações de verdadeira aprendizagem cooperativa, responsável e responsabilizante. Por outro lado, chamámos a atenção para a importância da presença de dois professores na sala de aula, como forma facilitadora da planificação e implementação de actividades baseadas em estruturas de cooperação, permitindo uma maior diversificação e flexibilização das actividades. De facto, através do regime de parceria, e da aprendizagem cooperativa foi-nos possível dinamizar actividades que mantiveram todos os alunos em situação de aprendizagem activa, dando maior atenção individualizada aos alunos e aos grupos.
Em conclusão, dada a complexidade dos sintomas, da diversidade dos problemas associados e da multiplicidade das possíveis etiologias da Perturbação Hiperactiva com Défice de Atenção, urge desenvolver um esforço conjunto de todos os professores da turma e demais agentes educativos, solicitando uma participação activa da família, com vista a minimizar a problemática apresentada e a facilitar a integração e o sucesso escolar dos alunos com PHDA.
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